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MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO
SECRETARIA DE EDUCAÇÃO PROFISSIONAL E TECNOLÓGICA

INSTITUTO FEDERAL DE EDUCAÇÃO, CIÊNCIA E TECNOLOGIA DO TOCANTINS
CAMPUS PALMAS

 
PREGÃO SRP Nº 34/2019

 
(PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 23236.029434/2019-41)

 

 
Torna-se público que o Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia do Tocantins,
Campus Palmas, por meio da Coordenação de Compras e Licitação, sediado na AE 310 Sul,
Avenida NS 10 Esquina com Avenida  LO 05, s/n, Final da Rua 02, Plano Diretor Sul, CEP
 77.021-090, Palmas - TO, realizará licitação, para registro de preços, na modalidade
PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, do tipo menor preço por item/lote, nos termos da Lei
nº 10.520, de 17 de julho de 2002, do Decreto nº 10.024, de 20 de janeiro de 2019, do
Decreto nº 7.746, de 05 de junho de 2012, do Decreto nº 7.892, de 23 de janeiro e 2013, da
Instrução Normativa SLTI/MP nº 01, de 19 de janeiro de 2010, da Instrução Normativa
SEGES/MP nº 03, de 26 de abril, de 2018, da Lei Complementar n° 123, de 14 de dezembro
de 2006, da Lei nº 11.488, de 15 de junho de 2007, do Decreto n° 8.538, de 06 de outubro de
2015, aplicando-se, subsidiariamente, a Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, e as exigências
estabelecidas neste Edital.

Data da sessão: 17/12/2019
Horário: 9 horas, horário de Brasília
Local: Portal de Compras do Governo Federal – www.comprasgovernamentais.gov.br
 

1. DO OBJETO
1.1. O objeto da presente licitação é a escolha da proposta mais vantajosa através de
REGISTRO DE PREÇOS, visando eventual aquisição de equipamentos e acessórios para a
execução de atividades pedagógicas dos cursos da Área de Indústria do Campus Palmas,
do  Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia do Tocantins, conforme condições,
quantidades e exigências estabelecidas neste  instrumento, conforme condições, quantidades e
exigências estabelecidas neste Edital e seus anexos.
1.2. A licitação será dividida em 32 Itens avulsos e 5 Lotes, conforme disposto no Termo de
Referência, observado o exposto abaixo:  
1.3. Os Itens  e Lotes que compõem o presente procedimento serão exclusivos a
microempresas e empresas de pequeno porte, nos termos do art. 48 da Lei Complementar
nº 123 de 14 de dezembro de 2006.
1.4. Para os Itens avulsos o critério de julgamento a ser adotado será do tipo menor preço
por Item, observadas as exigências contidas neste Edital e seus Anexos quanto às
especificações do objeto, facultando-se ao licitante a participação nos itens que for de seu
interesse.
1.5. Para os Itens agrupados o critério de julgamento adotado será o menor preço global do
grupo, observadas as exigências contidas neste Edital e seus Anexos quanto às especificações
do objeto, facultando-se ao licitante a participação em quantos grupos forem de seu interesse,
devendo oferecer proposta para todos os itens que o compõem.
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1.6. Na hipótese de haver diferença entre a descrição dos itens registrados no
sítio www.comprasgovernamentais.gov.br e as especificações constantes no Termo de
Referência deverão ser consideradas as do Termo de Referência deste Edital.
 

2. DO REGISTRO DE PREÇOS
2.1. As regras referentes aos órgãos gerenciador e participantes, bem como a eventuais
adesões são as que constam da minuta de Ata de Registro de Preços.
 

3. DO CREDENCIAMENTO
3.1. O Credenciamento é o nível básico do registro cadastral no SICAF, que permite a
participação dos interessados na modalidade licitatória Pregão, em sua forma eletrônica.
3.2. O cadastro no SICAF deverá ser feito no Portal de Compras do Governo Federal, no
sítio www.comprasgovernamentais.gov.br, por meio de certificado digital conferido pela
Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira – ICP - Brasil.
3.3. O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade do licitante
ou de seu representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para realização das
transações inerentes a este Pregão.
3.4. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu
nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos
praticados diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do
sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de
uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros.
3.5. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no
SICAF e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo
proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique
incorreção ou aqueles se tornem desatualizados.
3.5.1. A não observância do disposto no subitem anterior poderá ensejar desclassificação
no momento da habilitação.
 

4. DA PARTICIPAÇÃO NO PREGÃO
4.1. Poderão participar deste Pregão interessados cujo ramo de atividade seja compatível
com o objeto desta licitação, e que estejam com Credenciamento regular no Sistema de
Cadastramento Unificado de Fornecedores – SICAF, conforme disposto no art. 9º da IN
SEGES/MP nº 3, de 2018.
4.2. Os licitantes deverão utilizar o certificado digital para acesso ao Sistema.
4.3. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno
porte, para as sociedades cooperativas mencionadas no artigo 34 da Lei nº 11.488, de 2007,
para o agricultor familiar, o produtor rural pessoa física e para o microempreendedor
individual - MEI, nos limites previstos da Lei Complementar nº 123, de 2006.
4.4. Não poderão participar desta licitação os interessados:
4.4.1. proibidos de participar de licitações e celebrar contratos administrativos, na forma da
legislação vigente;
4.4.2. que não atendam às condições deste Edital e seu(s) anexo(s);
4.4.3. estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos
para receber citação e responder administrativa ou judicialmente;
4.4.4. que se enquadrem nas vedações previstas no artigo 9º da Lei nº 8.666, de 1993;
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4.4.5. que estejam sob falência, concurso de credores, concordata ou em processo de
dissolução ou liquidação;
4.4.6. entidades empresariais que estejam reunidas em consórcio;
4.4.7. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa
condição (Acórdão nº 746/2014-TCU-Plenário).
4.5. Como condição para participação no Pregão, a licitante assinalará “sim” ou “não” em
campo próprio do sistema eletrônico, relativo às seguintes declarações:
4.5.1. que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de
2006, estando apta a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49;
4.5.1.1. nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e empresas
de pequeno porte, a assinalação do campo “não” apenas produzirá o efeito de o licitante não
ter direito ao tratamento favorecido previsto na Lei Complementar nº 123, de 2006, mesmo
que microempresa, empresa de pequeno porte.
4.5.2. que está ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seus anexos;
4.5.3.   que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no Edital;
4.5.4. que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da
obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores;
4.5.5. que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não
emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos
termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição;
4.5.6. que a proposta foi elaborada de forma independente, nos termos da Instrução
Normativa SLTI/MP nº 2, de 16 de setembro de 2009;
4.5.7. que não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho
degradante ou forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do
art. 5º da Constituição Federal;
4.5.8. que os serviços são prestados por empresas que comprovem cumprimento de reserva
de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência
Social e que atendam às regras de acessibilidade previstas na legislação, conforme disposto
no art. 93 da Lei nº 8.213, de 24 de julho de 1991.
4.5.9. que cumpre os requisitos do Decreto nº 7.174, de 2010, estando apto a usufruir dos
critérios de preferência .
4.6. A declaração falsa relativa ao cumprimento de qualquer condição sujeitará o licitante às
sanções previstas em lei e neste Edital.
 

5. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE
HABILITAÇÃO
5.1. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema, concomitantemente
com os documentos de habilitação exigidos no edital, proposta com a descrição do objeto
ofertado e o preço, até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública,
quando, então, encerrar-se-á automaticamente a etapa de envio dessa documentação.
5.2. O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos neste
Edital, ocorrerá por meio de chave de acesso e senha.
5.3. Os licitantes poderão deixar de apresentar os documentos de habilitação que constem do
SICAF, assegurado aos demais licitantes o direito de acesso aos dados constantes dos
sistemas.
5.4. As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a documentação
de habilitação, ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e trabalhista, nos termos
do art. 43, § 1º da LC nº 123, de 2006.
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5.5. Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão
pública do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da
inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão.
5.6. Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta e
os documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema;
5.7. Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as propostas
apresentadas, o que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de negociação e
julgamento da proposta.
5.8. Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor classificado
somente serão disponibilizados para avaliação do pregoeiro e para acesso público após o
encerramento do envio de lances.
 

6. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA
6.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico,
dos seguintes campos:
6.1.1. Valor unitário e total do item;
6.1.2. Marca;
6.1.3. Fabricante;
6.2. Descrição detalhada do objeto, contendo as informações similares à especificação do
Termo de Referência: indicando, no que for aplicável, o modelo, prazo de validade ou de
garantia, número do registro ou inscrição do bem no órgão competente, quando for o caso;
6.3. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada.
6.4. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos
previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou
indiretamente no fornecimento dos bens.
6.5. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de
exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer
alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto.
6.6. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data
de sua apresentação.
6.7. O licitante deverá declarar, para cada item, em campo próprio do sistema
COMPRASNET, se o produto ofertado é manufaturado nacional beneficiado por um dos
critérios de margem de preferência indicados no Termo de Referência.
6.8. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência
de contratações públicas federais, quando participarem de licitações públicas.
6.8.1. O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte dos
contratados pode ensejar a fiscalização do Tribunal de Contas da União e, após o devido
processo legal, gerar as seguintes consequências: assinatura de prazo para a adoção das
medidas necessárias ao exato cumprimento da lei, nos termos do art. 71, inciso IX, da
Constituição; ou condenação dos agentes públicos responsáveis e da empresa contratada ao
pagamento dos prejuízos ao erário, caso verificada a ocorrência de superfaturamento por
sobrepreço na execução do contrato.
 

7. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E
FORMULAÇÃO DE LANCES
7.1. A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema
eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital.
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7.2. O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo aquelas
que não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, contenham
vícios insanáveis ou não apresentem as especificações técnicas exigidas no Termo de
Referência.
7.2.1. Também será desclassificada a proposta que identifique o licitante;
7.2.2. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com
acompanhamento em tempo real por todos os participantes;
7.2.3. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em
sentido contrário, levado a efeito na fase de aceitação.
7.3. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente
estas participarão da fase de lances.
7.4. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os
licitantes.
7.5. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente
por meio do sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do
valor consignado no registro.
7.5.1. O lance deverá ser ofertado pelo valor total/unitário do item.
7.6. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para
abertura da sessão e as regras estabelecidas no Edital.
7.7. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ou percentual de desconto
superior ao último por ele ofertado e registrado pelo sistema.
7.8. O intervalo mínimo de diferença de valores entre os lances, que incidirá tanto em
relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta
deverá ser R$ 0,50 (cinquenta centavos).
7.9. O intervalo entre os lances enviados pelo mesmo licitante não poderá ser inferior a vinte
(20) segundos e o intervalo entre lances não poderá ser inferior a três (3) segundos, sob pena
de serem automaticamente descartados pelo sistema os respectivos lances.
7.10. Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “aberto”,
em que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações.
7.11. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será
prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois
minutos do período de duração da sessão pública.
7.12. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o item anterior, será de dois
minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de
prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários.
7.13. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública
encerrar-se-á automaticamente.
7.14. Encerrada a fase competitiva sem que haja a prorrogação automática pelo sistema,
poderá o pregoeiro, assessorado pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o reinício da
sessão pública de lances, em prol da consecução do melhor preço.
7.15. Em caso de falha no sistema, os lances em desacordo com os subitens anteriores
deverão ser desconsiderados pelo pregoeiro, devendo a ocorrência ser comunicada
imediatamente à Secretaria de Gestão do Ministério da Economia.
7.15.1. Na hipótese do subitem anterior, a ocorrência será registrada em campo próprio do
sistema.
7.16. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for
recebido e registrado em primeiro lugar.
7.17. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real,
do valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.
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7.18. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o
sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances.
7.19. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo
superior a dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas
vinte e quatro horas da comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sítio
eletrônico utilizado para divulgação.
7.20. O Critério de julgamento adotado será o menor preço, conforme definido neste Edital e
seus anexos.
7.21. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.
7.22. Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de
pequeno porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática,
junto à Receita Federal, do porte da entidade empresarial. O sistema identificará em coluna
própria as microempresas e empresas de pequeno porte participantes, procedendo à
comparação com os valores da primeira colocada, se esta for empresa de maior porte, assim
como das demais classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da LC nº
123, de 2006, regulamentada pelo Decreto nº 8.538, de 2015.
7.23. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se
encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance
serão consideradas empatadas com a primeira colocada.
7.24. A melhor classificada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar uma
última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no
prazo de 5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação
automática para tanto.
7.25. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não
se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e
empresa de pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na
ordem de classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem
anterior.
7.26. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de
pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será
realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar
melhor oferta.
7.27. Quando houver propostas beneficiadas com as margens de preferência em relação ao
produto estrangeiro, o critério de desempate será aplicado exclusivamente entre as propostas
que fizerem jus às margens de preferência, conforme regulamento.
7.28. Havendo eventual empate entre propostas, o critério de desempate será aquele previsto
no art. 3º, § 2º, da Lei nº 8.666, de 1993, assegurando-se a preferência, sucessivamente, aos
bens fornecidos:
7.28.1. por empresas brasileiras;
7.28.2. por empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País;
7.28.3. por empresas que comprovem cumprimento de reserva de cargos prevista em lei para
pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e que atendam às regras de
acessibilidade previstas na legislação.
7.29. Persistindo o empate, a proposta vencedora será sorteada pelo sistema eletrônico dentre
as propostas empatadas.
7.29.1. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o pregoeiro deverá
encaminhar, pelo sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado o
melhor preço, para que seja obtida melhor proposta, vedada a negociação em condições
diferentes das previstas neste Edital.
7.30. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos
demais licitantes.
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7.31. O pregoeiro solicitará ao licitante melhor classificado que, no prazo de 2 (duas) horas,
envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada,
acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares, quando necessários à
confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados.
7.32. Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da
proposta
 

8. DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA
8.1. Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro examinará a proposta classificada em
primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao
máximo estipulado para contratação neste Edital e em seus anexos, observado o disposto no
parágrafo único do art. 7º e no § 9º do art. 26 do Decreto nº 10.024/2019.
8.2. O licitante qualificado como produtor rural pessoa física deverá incluir, na sua proposta,
os percentuais das contribuições previstas no art. 176 da Instrução Normativa RFB nº 971, de
2009, em razão do disposto no art. 184, inciso V, sob pena de desclassificação.
8.3. Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor, apresentar preço final superior ao
preço máximo fixado (Acórdão nº 1455/2018 -TCU - Plenário), ou que apresentar preço
manifestamente inexequível.
8.3.1. Considera-se inexequível a proposta que apresente preços global ou unitários
simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários de
mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da licitação não
tenha estabelecido limites mínimos, exceto quando se referirem a materiais e instalações de
propriedade do próprio licitante, para os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da
remuneração. 
8.4. Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a
exequibilidade e a legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os indícios que
fundamentam a suspeita.
8.5. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de
diligências, com vistas ao saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá ser
reiniciada mediante aviso prévio no sistema com, no mínimo, vinte e quatro horas de
antecedência, e a ocorrência será registrada em ata.
8.6. O Pregoeiro poderá convocar o licitante para enviar documento digital, por meio de
funcionalidade disponível no sistema, estabelecendo no “chat” prazo razoável para tanto, sob
pena de não aceitação da proposta.
8.6.1. Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo Pregoeiro, destacam-se os que
contenham as características do material ofertado, tais como marca, modelo, tipo, fabricante e
procedência, além de outras informações pertinentes, a exemplo de catálogos, folhetos ou
propostas, encaminhados por meio eletrônico, ou, se for o caso, por outro meio e prazo
indicados pelo Pregoeiro, sem prejuízo do seu ulterior envio pelo sistema eletrônico, sob pena
de não aceitação da proposta.
8.6.2. O prazo estabelecido pelo Pregoeiro poderá ser prorrogado por solicitação escrita e
justificada do licitante, formulada antes de findo o prazo estabelecido, e formalmente aceita
pelo Pregoeiro.
8.7. Caso a compatibilidade com as especificações demandadas, sobretudo quanto a padrões
de qualidade e desempenho, não possa ser aferida pelos meios previstos nos subitens acima, o
Pregoeiro exigirá que o licitante classificado em primeiro lugar apresente amostra, sob pena
de não aceitação da proposta, no local a ser indicado e dentro de 10 (dez) dias úteis contados
da solicitação.
8.7.0.1. O prazo estabelecido no subitem 7.6. poderá ser prorrogado, em casos específicos,
mediante justificativa apresentada pelo licitante e aceita do Pregoeiro. 
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8.7.0.2. Por meio de mensagem no sistema, será divulgado o local e horário de realização
do procedimento para a avaliação das amostras, cuja presença será facultada a todos os
interessados, incluindo os demais licitantes.
8.7.1. Os resultados das avaliações serão divulgados por meio de mensagem no sistema.
8.7.2. Para aceitabilidade dos itens serão avaliados, minimamente, os  aspectos e padrões
estabelecidos no Termo de Referência e seus anexos.
8.7.2.1. No caso de não haver entrega da amostra ou ocorrer atraso na entrega, sem
justificativa aceita pelo Pregoeiro, ou havendo entrega de amostra fora das especificações
previstas neste Edital, a proposta do licitante será recusada.
8.7.2.2. Se a(s) amostra(s) apresentada(s) pelo primeiro classificado não for(em) aceita(s),
o Pregoeiro analisará a aceitabilidade da proposta ou lance ofertado pelo segundo
classificado. Seguir-se-á com a verificação da(s) amostra(s) e, assim, sucessivamente, até a
verificação de uma que atenda às especificações constantes no Termo de Referência.
8.7.2.3. Os exemplares colocados à disposição da Administração serão tratados como
protótipos, podendo ser manuseados e desmontados pela equipe técnica responsável pela
análise, não gerando direito a ressarcimento.
8.7.2.4. Após a divulgação do resultado final da licitação, as amostras entregues deverão
ser recolhidas pelos licitantes no prazo de 15 (quinze) dias, após o qual poderão ser
descartadas pela Administração, sem direito a ressarcimento;
8.7.2.5. Os licitantes deverão colocar à disposição da Administração todas as condições
indispensáveis à realização de testes e fornecer, sem ônus, os manuais impressos em língua
portuguesa, necessários ao seu perfeito manuseio, quando for o caso.
8.8. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Pregoeiro examinará a proposta
ou lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação.
8.9. Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova
data e horário para a sua continuidade.
8.10. O Pregoeiro poderá encaminhar, por meio do sistema eletrônico, contraproposta ao
licitante que apresentou o lance mais vantajoso, com o fim de negociar a obtenção de melhor
preço, vedada a negociação em condições diversas das previstas neste Edital.
8.10.1. Também nas hipóteses em que o Pregoeiro não aceitar a proposta e passar à
subsequente, poderá negociar com o licitante para que seja obtido preço melhor.
8.10.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos
demais licitantes.
8.11. Nos itens não exclusivos para a participação de microempresas e empresas de pequeno
porte, sempre que a proposta não for aceita, e antes de o Pregoeiro passar à subsequente,
haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos
artigos 44 e 45 da LC nº 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida, se for o
caso.
8.12. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, o pregoeiro verificará a habilitação
do licitante, observado o disposto neste Edital. 
 

9. DA HABILITAÇÃO
9.1. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante detentor
da proposta classificada em primeiro lugar, o Pregoeiro verificará o eventual descumprimento
das condições de participação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a
participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros:
9.1.1. SICAF;
9.2. Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do Tribunal de Contas da União
(https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br/)

https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br/


05/12/2019 SEI/IFTO - 0867871 - Edital de Licitação

https://sei.ifto.edu.br/sei/controlador.php?acao=documento_imprimir_web&acao_origem=arvore_visualizar&id_documento=966536&infra_siste… 9/19

9.2.1. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de
seu sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as
sanções impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a
proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da
qual seja sócio majoritário.
9.2.1.1. Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências
Impeditivas Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das
empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas;
9.2.1.2. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de
fornecimento similares, dentre outros;
9.2.1.3. O licitante será convocado para manifestação previamente à sua desclassificação.
9.3. Constatada a existência de sanção, o Pregoeiro reputará o licitante inabilitado, por falta
de condição de participação.
9.4. No caso de inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência
do empate ficto, previsto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123, de 2006, seguindo-se
a disciplina antes estabelecida para aceitação da proposta subsequente.
9.5. Caso atendidas as condições de participação, a habilitação do licitantes será verificada
por meio do SICAF, nos documentos por ele abrangidos, em relação à habilitação jurídica, à
regularidade fiscal, à qualificação econômica financeira e habilitação técnica, conforme o
disposto nos arts.10, 11, 12, 13, 14, 15 e 16 da Instrução Normativa SEGES/MP nº 03, de
2018.
9.5.1. O interessado, para efeitos de habilitação prevista na Instrução Normativa
SEGES/MP nº 03, de 2018 mediante utilização do sistema, deverá atender às condições
exigidas no cadastramento no SICAF até o terceiro dia útil anterior à data prevista para
recebimento das propostas.
9.6. É dever do licitante atualizar previamente as comprovações constantes do SICAF para
que estejam vigentes na data da abertura da sessão pública, ou encaminhar, em conjunto com
a apresentação da proposta, a respectiva documentação atualizada.
9.7. O descumprimento do subitem acima implicará a inabilitação do licitante, exceto se a
consulta aos sítios eletrônicos oficiais emissores de certidões feita pelo Pregoeiro lograr êxito
em encontrar a(s) certidão(ões) válida(s), conforme art. 43, §3º, do Decreto 10.024, de 2019.
9.8. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares,
necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados, o licitante será
convocado a encaminhá-los, em formato digital, via sistema, no prazo de 2 (duas) horas, sob
pena de inabilitação.
9.9. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos
mediante apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em
relação à integridade do documento digital.
9.10. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes,
salvo aqueles legalmente permitidos.
9.11. Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o
licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles
documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome
da matriz.
9.12. Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças de números
de documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização
do recolhimento dessas contribuições.
9.13. Ressalvado o disposto no item 5.3, os licitantes deverão encaminhar, nos termos deste
Edital, a documentação relacionada nos itens a seguir, para fins de habilitação:
9.14. Critérios de Sustentabilidade:
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9.15. Para atender os critérios de sustentabilidade será observado o contido no subitem 1.7.
do Termo de Referência deste Edital.
9.16. Habilitação jurídica:  
9.16.1. No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas
Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede.
9.16.2. Em se tratando de microempreendedor individual – MEI: Certificado da Condição de
Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da
autenticidade no sítio www.portaldoempreendedor.gov.br.
9.16.3. No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada
- EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na
Junta Comercial da respectiva sede, acompanhado de documento comprobatório de seus
administradores.
9.16.4. Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no
Registro onde tem sede a matriz, no caso de ser o participante sucursal, filial ou agência.
9.16.5. No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das
Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus
administradores.
9.16.6. No caso de cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata da
assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro
Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, bem como o registro de que trata o art. 107 da
Lei n.º 5.764, de 1971.
9.16.7. No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País: decreto de
autorização.
9.17. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da
consolidação respectiva.
9.18. Regularidade fiscal e trabalhista:
9.18.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de
Pessoas Físicas, conforme o caso.
9.18.2. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de
certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários
federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos
à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02/10/2014, do Secretário
da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.
9.18.3. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS).
9.18.4. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a justiça do trabalho, mediante
a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título
VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de
maio de 1943.
9.18.5. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual, relativo ao domicílio ou
sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual.
9.18.6. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do licitante,
relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre.
9.18.7. Caso o licitante seja considerado isento dos tributos municipais relacionados ao
objeto licitatório, deverá comprovar tal condição mediante declaração da Fazenda Municipal
do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei.
9.18.8. Caso o licitante detentor do menor preço seja qualificado como microempresa ou
empresa de pequeno porte deverá apresentar toda a documentação exigida para efeito de
comprovação de regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição, sob pena de
inabilitação.

https://sei.ifto.edu.br/sei/www.portaldoempreendedor.gov.br
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9.19. Qualificação Econômico-Financeira
9.19.1. Balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, já
exigíveis e apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da
empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser
atualizados por índices oficiais quando encerrado há mais de 3 (três) meses da data de
apresentação da proposta
9.19.2. No caso de fornecimento de bens para pronta entrega, não será exigido da licitante
qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte, a apresentação de balanço
patrimonial do último exercício financeiro. (Art. 3º do Decreto nº 8.538, de 2015).
9.19.3. No caso de empresa constituída no exercício social vigente, admite-se a apresentação
de balanço patrimonial e demonstrações contábeis referentes ao período de existência da
sociedade.
9.19.4. É admissível o balanço intermediário, se decorrer de lei ou contrato social/estatuto
social.
9.19.5. Caso o licitante seja cooperativa, tais documentos deverão ser acompanhados da
última auditoria contábil-financeira, conforme dispõe o artigo 112 da Lei nº 5.764, de 1971,
ou de uma declaração, sob as penas da lei, de que tal auditoria não foi exigida pelo órgão
fiscalizador.
9.20. A comprovação da situação financeira da empresa será constatada mediante obtenção
de índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC),
superiores a 1 ( um) resultantes da aplicação das fórmulas:

LG =
Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo
Passivo Circulante + Passivo Não Circulante

SG =
Ativo Total

Passivo Circulante + Passivo Não Circulante

LC =
Ativo Circulante

Passivo Circulante

9.21. As empresas que apresentarem resultado inferior ou igual a 1(um) em qualquer dos
índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), deverão
comprovar, considerados os riscos para a Administração, e, a critério da autoridade
competente, o capital mínimo ou o patrimônio líquido mínimo de 5 (cinco) do valor estimado
da contratação ou do item pertinente.
9.22. Qualificação Técnica:
9.22.1. As empresas, cadastradas ou não no SICAF, deverão apresentar comprovação de
aptidão para o fornecimento de bens em características, quantidades e prazos compatíveis
com o objeto desta licitação, ou com o item pertinente, por meio da apresentação de atestados
fornecidos por pessoas jurídicas de direito público ou privado.
9.22.2. As empresas deverão apresentar ainda a declaração de que possui compromisso com
a sustentabilidade ambiental, nos termos da Instrução Normativa SLTI/MPOG nº 01/2010,
com firma reconhecida em cartório ou administrativamente, conforme modelo disposto em
Anexo do Edital.
9.23. O licitante enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os
benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar nº 123, de 2006, estará
dispensado: (a) da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal; e
(b) da apresentação do balanço patrimonial e das demonstrações contábeis do último
exercício.
9.24. Os documentos exigidos para habilitação relacionados nos subitens acima, deverão ser
apresentados em meio digital pelos licitantes, por meio de funcionalidade presente no sistema
(upload), no prazo de 2 (duas) horas, após solicitação do Pregoeiro no sistema eletrônico. 
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Somente mediante autorização do Pregoeiro e em caso de indisponibilidade do sistema, será
aceito o envio da documentação por meio do e-mail licitacao.palmas@ifto.edu.br.
9.24.1. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos
mediante apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em
relação à integridade do documento digital.
9.24.2. Não serão aceitos documentos com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo aqueles
legalmente permitidos.
9.24.3. Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e
se o licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles
documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome
da matriz.
9.24.4. Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças de
números de documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a
centralização do recolhimento dessas contribuições.
9.25. A existência de restrição relativamente à regularidade fiscal e trabalhista não impede
que a licitante qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte seja declarada
vencedora, uma vez que atenda a todas as demais exigências do edital.
9.26. A declaração do vencedor acontecerá no momento imediatamente posterior à fase de
habilitação.
9.27. Caso a proposta mais vantajosa seja ofertada por licitante qualificada como
microempresa ou empresa de pequeno porte, e uma vez constatada a existência de alguma
restrição no que tange à regularidade fiscal e trabalhista, a mesma será convocada para, no
prazo de 5 (cinco) dias úteis, após a declaração do vencedor, comprovar a regularização. O
prazo poderá ser prorrogado por igual período, a critério da administração pública, quando
requerida pelo licitante, mediante apresentação de justificativa.
9.28. A não-regularização fiscal e trabalhista no prazo previsto no subitem anterior acarretará
a inabilitação do licitante, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, sendo facultada a
convocação dos licitantes remanescentes, na ordem de classificação. Se, na ordem de
classificação, seguir-se outra microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade
cooperativa com alguma restrição na documentação fiscal e trabalhista, será concedido o
mesmo prazo para regularização.
9.29. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o Pregoeiro
suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e horário para a continuidade da
mesma.
9.30. Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar
quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste
Edital.
9.31. Nos itens não exclusivos a microempresas e empresas de pequeno porte, em havendo
inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto,
previsto nos artigos 44 e 45 da LC nº 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes
estabelecida para aceitação da proposta subsequente.
9.32. Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, o licitante será
declarado vencedor.
 

10. DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA
10.1. A proposta final do licitante declarado vencedor deverá ser encaminhada no prazo de 2
(duas) horas, a contar da solicitação do Pregoeiro no sistema eletrônico e deverá:
10.1.1. Ser redigida em língua portuguesa, datilografada ou digitada, em uma via, sem
emendas, rasuras, entrelinhas ou ressalvas, devendo a última folha ser assinada e as demais
rubricadas pelo licitante ou seu representante legal.

https://sei.ifto.edu.br/sei/licitacao.palmas@ifto.edu.br
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10.1.2. Conter a indicação do banco, número da conta e agência do licitante vencedor, para
fins de pagamento.
10.2. A proposta final deverá ser documentada nos autos e será levada em consideração no
decorrer da execução do contrato e aplicação de eventual sanção à Contratada, se for o caso.
10.2.1. Todas as especificações do objeto contidas na proposta, tais como marca, modelo,
tipo, fabricante e procedência, vinculam a Contratada.
10.2.2. Os preços deverão ser expressos em moeda corrente nacional, o valor unitário em
algarismos e o valor global em algarismos e por extenso (art. 5º da Lei nº 8.666/93).
10.2.2.1. Ocorrendo divergência entre os preços unitários e o preço global, prevalecerão os
primeiros; no caso de divergência entre os valores numéricos e os valores expressos por
extenso, prevalecerão estes últimos.
10.2.3. A oferta deverá ser firme e precisa, limitada, rigorosamente, ao objeto deste Edital,
sem conter alternativas de preço ou de qualquer outra condição que induza o julgamento a
mais de um resultado, sob pena de desclassificação.
10.2.4. A proposta deverá obedecer aos termos deste Edital e seus Anexos, não sendo
considerada aquela que não corresponda às especificações ali contidas ou que estabeleça
vínculo à proposta de outro licitante.
10.3. As propostas que contenham a descrição do objeto, o valor e os documentos
complementares estarão disponíveis na internet, após a homologação.
 

11. DOS RECURSOS
11.1. Declarado o vencedor e decorrida a fase de regularização fiscal da licitante qualificada
como microempresa ou empresa de pequeno porte, se for o caso, será concedido o prazo de
no mínimo trinta minutos, para que qualquer licitante manifeste a intenção de recorrer, de
forma motivada, isto é, indicando contra qual(is) decisão(ões) pretende recorrer e por quais
motivos, em campo próprio do sistema.
11.2. Havendo quem se manifeste, caberá ao Pregoeiro verificar a tempestividade e a
existência de motivação da intenção de recorrer, para decidir se admite ou não o recurso,
fundamentadamente.
11.2.1. Nesse momento o Pregoeiro não adentrará no mérito recursal, mas apenas verificará
as condições de admissibilidade do recurso.
11.2.2. A falta de manifestação motivada do licitante quanto à intenção de recorrer importará
a decadência desse direito.
11.2.3. Uma vez admitido o recurso, o recorrente terá, a partir de então, o prazo de três dias
para apresentar as razões, pelo sistema eletrônico, ficando os demais licitantes, desde logo,
intimados para, querendo, apresentarem contrarrazões também pelo sistema eletrônico, em
outros três dias, que começarão a contar do término do prazo do recorrente, sendo-lhes
assegurada vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses.
11.3. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.
11.4. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, no endereço
constante neste Edital.
 

12. DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA
12.1. A sessão pública poderá ser reaberta:
12.2. Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à
realização da sessão pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão pública,
situação em que serão repetidos os atos anulados e os que dele dependam.
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12.2.1. Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando o licitante
declarado vencedor não assinar o contrato, não retirar o instrumento equivalente ou não
comprovar a regularização fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, §1º da LC nº 123/2006.
Nessas hipóteses, serão adotados os procedimentos imediatamente posteriores ao
encerramento da etapa de lances.
12.3. Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão
reaberta.
12.3.1. A convocação se dará por meio do sistema eletrônico (“chat”), e-mail, de acordo
com a fase do procedimento licitatório.
12.3.2. A convocação feita por e-mail dar-se-á de acordo com os dados contidos no SICAF,
sendo responsabilidade do licitante manter seus dados cadastrais atualizados.
 

13. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO
13.1. O objeto da licitação será adjudicado ao licitante declarado vencedor, por ato do
Pregoeiro, caso não haja interposição de recurso, ou pela autoridade competente, após a
regular decisão dos recursos apresentados.
13.2. Após a fase recursal, constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade
competente homologará o procedimento licitatório.
 

14. DA GARANTIA DE EXECUÇÃO
14.1. Não haverá exigência de garantia de execução para a presente contratação.
 

15. DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
15.1. Homologado o resultado da licitação, terá o adjudicatário o prazo de 2 (dois) dias,
contados a partir da data de sua convocação, para assinar a Ata de Registro de Preços, cujo
prazo de validade encontra-se nela fixado, sob pena de decair do direito à contratação, sem
prejuízo das sanções previstas neste Edital. 
15.2. A Ata de Registro de Preços será assinada mediante cadastro externo do fornecedor no
Sistema Eletrônico de Informação - SEI, no prazo de 2 (dois) dias a contar da data da
convocação do Pregoeiro.
15.3. O prazo estabelecido no subitem anterior para assinatura da Ata de Registro de Preços
poderá ser prorrogado uma única vez, por igual período, quando solicitado pelo(s) licitante(s)
vencedor(s), durante o seu transcurso, e desde que devidamente aceito.
15.4. Serão formalizadas tantas Atas de Registro de Preços quanto necessárias para o registro
de todos os itens constantes no Termo de Referência, com a indicação do licitante vencedor, a
descrição do(s) item(ns), as respectivas quantidades, preços registrados e demais condições.
15.5. Será incluído na ata, sob a forma de anexo, o registro dos licitantes que aceitarem cotar
os bens ou serviços com preços iguais aos do licitante vencedor na sequência da classificação
do certame, excluído o percentual referente à margem de preferência, quando o objeto não
atender aos requisitos previstos no art. 3º da Lei nº 8.666, de 1993.
 

16. DO TERMO DE CONTRATO OU INSTRUMENTO EQUIVALENTE
16.1. Dentro da validade da Ata de Registro de Preços, o fornecedor registrado poderá ser
convocado para aceitar/retirar a Nota de Empenho. 
16.1.1. A adjudicatária terá o prazo de 5(cinco) dias úteis, contados a partir da data de sua
convocação, para aceitar/retirar Nota de Empenho, sob pena de decair do direito à
contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital;
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16.1.2. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para
o aceite/retirada da Nota de Empenho, a Administração poderá encaminhá-lo para assinatura
ou aceite da Adjudicatária, mediante correspondência postal com aviso de recebimento (AR)
ou meio eletrônico, para que seja assinado no prazo de 10(dez) dias, a contar da data de seu
recebimento.
16.2. O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, por igual período, por
solicitação justificada do fornecedor, e aceita pela Administração.
16.3. O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emitida à empresa
adjudicada, implica no reconhecimento de que:
16.3.1. Referida Nota de Empenho está substituindo o contrato, aplicando-se à relação de
negócios ali estabelecida as disposições da Lei nº 8.666, de 1993;
16.3.2. A contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas no edital e seus
anexos.
16.4. Antes do aceite/retirada da Nota de Empenho, a Administração realizará consulta
ao SICAF para identificar possível suspensão temporária de participação em licitação, no
âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como
ocorrências impeditivas indiretas, observado o disposto no art. 29, da Instrução Normativa n.º
3, de 26 de abril de 2018, e nos termos do art. 6º, III, da Lei n.º 10.522, de 19 de julho de
2002, consulta prévia ao CADIN.
16.5. Na hipótese de irregularidade do registro no SICAF, a contratado deverá regularizar a
sua situação perante o cadastro no prazo de até 5 (cinco) dias, sob pena de aplicação das
penalidades previstas no edital e anexos.
16.6. Na assinatura do contrato ou da ata de registro de preços, será exigida a comprovação
das condições de habilitação consignadas no edital, que deverão ser mantidas pelo licitante
durante a vigência do contrato ou da ata de registro de preços.
16.7. Na hipótese de o vencedor da licitação não comprovar as condições de habilitação
consignadas no edital ou se recusar a assinar o contrato ou a ata de registro de preços, a
Administração, sem prejuízo da aplicação das sanções das demais cominações legais cabíveis
a esse licitante, poderá convocar outro licitante, respeitada a ordem de classificação, para,
após a comprovação dos requisitos para habilitação, analisada a proposta e eventuais
documentos complementares e, feita a negociação, assinar o contrato ou a ata de registro de
preços.
 

17. DO REAJUSTE
17.1. As regras acerca do reajuste do valor contratual são as estabelecidas no Termo de
Referência, anexo a este Edital.
 

18. DO RECEBIMENTO DO OBJETO E DA FISCALIZAÇÃO
18.1. Os critérios de recebimento e aceitação do objeto e de fiscalização estão previstos no
Termo de Referência.
 

19. DA ENTREGA E DO RECEBIMENTO DO OBJETO E DA FISCALIZAÇÃO
19.1. Os critérios de recebimento e aceitação do objeto e de fiscalização estão previstos no
Termo de Referência.
 

20. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA



05/12/2019 SEI/IFTO - 0867871 - Edital de Licitação

https://sei.ifto.edu.br/sei/controlador.php?acao=documento_imprimir_web&acao_origem=arvore_visualizar&id_documento=966536&infra_siste… 16/19

20.1. As obrigações da Contratante e da Contratada são as estabelecidas no Termo de
Referência.
 

21. DO PAGAMENTO
21.1. As regras acerca do pagamento são as estabelecidas no Termo de Referência, anexo a
este Edital.
 

22. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
22.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 10.520, de 2002, o
licitante/adjudicatário que:
22.1.1. Não assinar a ata de registro de preços quando convocado dentro do prazo de
validade da proposta, não aceitar/retirar a nota de empenho ou não assinar o termo de contrato
decorrente da ata de registro de preços.
22.1.2. apresentar documentação falsa;
22.1.3. deixar de entregar os documentos exigidos no certame;
22.1.4. ensejar o retardamento da execução do objeto;
22.1.5. não mantiver a proposta;
22.1.6. cometer fraude fiscal;
22.1.7. comportar-se de modo inidôneo.
22.2. As sanções do item acima também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva,
em pregão para registro de preços que, convocados, não honrarem o compromisso assumido
injustificadamente.
22.3. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às
condições de participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os
licitantes, em qualquer momento da licitação, mesmo após o encerramento da fase de lances.
22.4. O licitante/adjudicatário que cometer qualquer das infrações discriminadas no subitem
anterior ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções:
22.4.1. Advertência por faltas leves, assim entendidas como aquelas que não acarretarem
prejuízos significativos ao objeto da contratação.
22.4.2. Multa de 30% (trinta por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s) prejudicado(s)
pela conduta do licitante.
22.4.3. Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou unidade
administrativa pela qual a Administração Pública opera e atua concretamente, pelo prazo de
até dois anos.
22.4.4. Impedimento de licitar e de contratar com a União e descredenciamento no SICAF,
pelo prazo de até cinco anos.
22.5. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública,
enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a
reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre
que a Contratada ressarcir a Contratante pelos prejuízos causados.
22.6. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções.
22.7. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, se houver indícios de prática de
infração administrativa tipificada pela Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, como ato lesivo
à administração pública nacional ou estrangeira, cópias do processo administrativo
necessárias à apuração da responsabilidade da empresa deverão ser remetidas à autoridade
competente, com despacho fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual instauração
de investigação preliminar ou Processo Administrativo de Responsabilização – PAR.
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22.8. A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas como
ato lesivo à Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei nº 12.846, de 1º
de agosto de 2013, seguirão seu rito normal na unidade administrativa.
22.9. O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos
administrativos específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à Administração
Pública Federal resultantes de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, com ou sem a
participação de agente público.
22.10.Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados pela conduta
do licitante, a União ou Entidade poderá cobrar o valor remanescente judicialmente, conforme
artigo 419 do Código Civil.
22.11. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo
administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa ao licitante/adjudicatário,
observando-se o procedimento previsto na Lei nº 8.666, de 1993, e subsidiariamente na Lei nº
9.784, de 1999.
22.12. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a
gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à
Administração, observado o princípio da proporcionalidade.
22.13. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF.
22.14. As sanções por atos praticados no decorrer da contratação estão previstas no Termo de
Referência.
 

23. DA FORMAÇÃO DO CADASTRO DE RESERVA
23.1. Após o encerramento da etapa competitiva, os licitantes poderão reduzir seus preços ao
valor da proposta do licitante mais bem classificado.
23.1.1. A apresentação de novas propostas na forma deste item não prejudicará o resultado
do certame em relação ao licitante melhor classificado.
23.2. Havendo um ou mais licitantes que aceitem cotar suas propostas em valor igual ao do
licitante vencedor, estes serão classificados segundo a ordem da última proposta individual
apresentada durante a fase competitiva.
23.3. Esta ordem de classificação dos licitantes registrados deverá ser respeitada nas
contratações e somente será utilizada acaso o melhor colocado no certame não assine a ata ou
tenha seu registro cancelado nas hipóteses previstas nos artigos 20 e 21 do Decreto n°
7.892/2013.
 

24. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO
24.1. Até 3 (três) dias úteis antes da data designada para a abertura da sessão pública,
qualquer pessoa poderá impugnar este Edital.
24.2. A impugnação poderá ser realizada por forma eletrônica, pelo e-
mail licitacao.palmas@ifto.edu.br, ou por petição dirigida ou protocolada no endereço contido
no preâmbulo do Edital.
24.3. Caberá ao Pregoeiro, auxiliado pelos responsáveis pela elaboração deste Edital e seus
anexos, decidir sobre a impugnação no prazo de até 2 (dois) dias úteis contados da data de
recebimento da impugnação.
24.4. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do
certame.
24.5. Os pedidos de esclarecimentos referentes a este processo licitatório deverão ser
enviados ao Pregoeiro, até 3 (três) dias úteis anteriores à data designada para abertura da

https://sei.ifto.edu.br/sei/licitacao.palmas@ifto.edu.br
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sessão pública, exclusivamente por meio eletrônico via internet, no endereço indicado no
Edital.
24.6. O pregoeiro responderá aos pedidos de esclarecimentos no prazo de dois dias úteis,
contado da data de recebimento do pedido, e poderá requisitar subsídios formais aos
responsáveis pela elaboração do edital e dos anexos.
24.7. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no
certame.
24.7.1. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser
motivada pelo pregoeiro, nos autos do processo de licitação.
24.8. As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas pelo sistema e vincularão
os participantes e a administração.
 

25. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
25.1. Da sessão pública do Pregão divulgar-se-á Ata no sistema eletrônico.
25.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a
realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o
primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não
haja comunicação em contrário pelo Pregoeiro.
25.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão
o horário de Brasília – DF.
25.4. O licitante será responsável por todas as transações que forem efetuadas em seu nome
no sistema eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas e lances.
25.5. Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão
pública do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da
inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão.
25.6. No julgamento das propostas e da habilitação, o Pregoeiro poderá sanar erros ou falhas
que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante
despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e
eficácia para fins de habilitação e classificação.
25.7. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação.
25.8. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da
ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da
Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.
25.9. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e
a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente
da condução ou do resultado do processo licitatório.
25.10. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do
início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente
na Administração.
25.11. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do
licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da
isonomia e do interesse público.
25.12. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais
peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital.
25.13. O Edital está disponibilizado, na íntegra, no endereço
eletrônico www.comprasgovernamentais.gov.br e também poderão ser lidos e/ou obtidos no
endereço constante no preâmbulo deste Edital, nos dias úteis, no horário das 08 às 12 horas e
das 14h00min às 18h00min, mesmo endereço e período no qual os autos do processo
administrativo permanecerão com vista franqueada aos interessados.

https://sei.ifto.edu.br/sei/www.comprasgovernamentais.gov.br
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25.14. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos:
25.14.1.  Termo de Referência;
25.14.2. ANEXO I - Ata de Registro de Preços;
25.14.3. ANEXO II - Modelo para Apresentação de Proposta ; e
25.14.4. ANEXO III - Modelo de Declaração de Qualidade Ambiental e Sustentabilidade
Sócio-ambiental.

 
 
 

WENDELL EDUARDO MOURA COSTA
Diretor-geral

Palmas, 04 de dezembro de 2019.

 

 

Documento assinado eletronicamente por Wendell Eduardo Moura Costa, Diretor-
Geral, em 04/12/2019, às 11:23, conforme horário oficial de Brasília, com
fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015.

A auten�cidade deste documento pode ser conferida no site
h�p://sei.i�o.edu.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código
verificador 0867871 e o código CRC F1EB17D9.

Avenida Joaquim Teotônio Segurado
Quadra 202 sul, ACSU-SE 20, Conjunto 01, Lote 08 - Plano Diretor Sul
CEP 77.020-450      Palmas - TO
(63) 3229-2200
www.ifto.edu.br - palmas@ifto.edu.br

Referência: Processo nº 23236.029434/2019-41 SEI nº 0867871

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2015/Decreto/D8539.htm
https://sei.ifto.edu.br/sei/controlador_externo.php?acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0
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Ministério da Educação
Secretaria de Educação Profissional e Tecnológica

Ins�tuto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia do Tocan�ns
Campus Palmas

 

 
PREGÃO SRP Nº 34/2019

(PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 23236.029434/2019-41)
 

TERMO DE REFERÊNCIA 
 

 

1. DO OBJETO

1.1. Selecionar propostas para REGISTRO DE PREÇOS visando eventual aquisição de
equipamentos e acessórios para a�vidades dos cursos da Área de Indústria do Campus
Palmas, do  Ins�tuto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia do Tocan�ns, conforme
condições, quan�dades e exigências estabelecidas neste  instrumento.

1.2. Especificações do objeto

1.2.1. Em caso de divergência entre as especificações do objeto descritas no
sistema Comprasnet e as especificações constantes abaixo, o licitante deverá considerar
sempre a descrição do Termo de Referência e/ou contatar o pregoeiro. 

1.2.2. A empresa vencedora do certame deverá ter ciência de que os materiais deste
Termo poderão ser solicitados em períodos diferentes, durante a vigência da Ata de Registro
de Preços.

Item Especificação do Material Unidade Quan�dade
Valor

Máximo
Unitário

Valor
Máximo

Total
 

ITENS AVULSOS
 

01

Alicate crimpador para
conectores MC4: ferramenta

de friso, friso intervalo: 2.5, 4,
6 mm² / 14-10 AWG,

comprimento mínimo: 270
milímetros, material: aço

carbono, �po: nariz achatado.
garan�a: 12 meses (3 meses

de garan�a legal por lei,
contando a par�r da data de

emissão da nota fiscal de
venda e 9 meses de garan�a

concedido pelo fabricante
contra defeito de fabricação).
Marca/modelo de referência

(equivalente ou similar): Swiss
A-2546B

 

Unidade 06 R$ 297,00 R$
1.782,00
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02 Medidor de radiação solar
portá�l: faixa mínima de

medição da radiação solar de
1W/m² a 1300W/m². Faixa

mínima de indicação da
exposição energé�ca de
1Wh/m² a 500 kWh/m².

Frequência de
medição máxima de 2s.

Precisão de 5% ou melhor,
frequência de amostragem
60Hz ou maior. tempo de

medição con�nua mínimo de
3 dias, resultados devem ser

salvos no instrumento quando
ele é desligado. temperatura

de operação: de -10°C a
+50°C. Alimentação por pilhas

lr3-AAA. em conformidade
com as dire�vas ROHS. com
elemento sensor composto
por uma célula solar com as

seguintes caracterís�cas:
resposta espectral de 400 a

1100 nm, sensibilidade
nominal 100mV para

1000W/m² ou melhor.
correção da resposta do
efeito cosseno até 80°.

coeficiente de temperatura
+0,1%/°C. área efe�va 1 cm²,
temperatura de operação de

-30°C a +60°C,
herme�camente selada, com
filtro PMMA para UV, célula

de silício policristalino, corpo
protetor em poliuretano,

comprimento do cabo de no
mínimo 1,25m que permita

ser desconectado do
instrumento. Garan�a: 12

meses (3 meses de garan�a
legal por lei, contando a par�r

da data de emissão da nota
fiscal de venda e 9 meses de

garan�a concedido pelo
fabricante contra defeito de

fabricação).
Marca/modelo de referência

(equivalente ou similar):
Piranômetro Kimo SL 200

 

Unidade 01 R$
3.559,33

R$
3.559,33

03 Inversor (SFI) Para sistemas
isolados (OFF GRID).

Conversor, tensão entrada
12/24V, tensão  aproximada

saída 220V, potência 
aproximada  600W, �po

inversor CC/CA, frequência
nominal 60Hz, �po onda

senoidal.  Para a comprovação
dos requisitos técnicos, a

empresa arrematante deverá
providenciar catálogos

originais do fabricante do

Unidade 02 R$
1.593,33

R$
3.186,67



05/12/2019 SEI/IFTO - 0867870 - Termo de Referência

https://sei.ifto.edu.br/sei/controlador.php?acao=documento_imprimir_web&acao_origem=arvore_visualizar&id_documento=966535&infra_siste… 3/28

equipamento ou manuais que
comprovem o seu pleno

atendimento ao edital. Só
serão aceitas fotografias reais

do equipamento ofertado,
descartando ilustrações e

fotomontagens
 

04

Bateria estacionária.
Especificações técnicas:

Deve possuir tampa selada.
Filtro an�-chamas. Grade com
liga de Chumbo-Cálcio-Prata.
Separadores de polie�leno de

alta resistência mecânica.
Caixa e tampa de

polipropileno de alta
resistência a impactos, com
tampas seladas por fusão do

material, sem possibilidade de
apresentar vazamentos.

Indicador de teste. Dois anos
de garan�a. Capacidade até
100A. Tensão nominal 12V.
Estacionária. Capacidade de

30Ah. Pelo menos 1500 ciclos 
em 20% de descarga.

Marca/modelo de referência
(equivalente ou similar):

Bateria Estacionária Freedom
DF300

 

Unidade 04 R$ 828,63 R$
3.314,53

05

Controlador de
carga/descarga para painel

solar, Para saída para bateria e
inversor: 12 V, 24 V. Corrente

de carga nominal aproximada:
30A/35A . Corrente máxima

oriúnda do módulo
Fotovoltaico  aproximada:

35A. Tensão máxima
aproximada do módulo

Fotovoltaico: 150V.
Cer�ficação CE e NEC

 

Unidade 02 R$ 446,67 R$ 893,33

06 Termo-Higro-Anemômetro-
Luxímetro Digital, portá�l,

medição temperatura
ambiente, umidade rela�va do
ar, velocidade do vento, nível
de luminosidade. Velocidade

do vento: 0.4 a 30 m/s.
Umidade rela�va: 10 a

95%UR. Intensidade de luz: 0
a 20000 Lux. Temperatura de

operação: -10 a 50°C.
Umidade de operação: 10 a

90%UR. Dimensões: 156 x 60
x 33 mm. Exa�dão: Velocidade
do vento: ±3% fundo de escala

(0 a 20 m/s), ±4% fundo de
escala (20 a 30 m/s); Umidade
rela�va: ±4%UR (0 a 70%UR),

± (4% da leitura + 1.2

Unidade 01 R$ 513,30 R$ 513,30
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dígitos)%UR (70 a 100%UR);
Intensidade de luz: ±(5% da

leitura + 8 dígitos); Lux
Temperatura: ±1.2°C (sensor

interno). 
Marca/modelo de referência

(equivalente ou similar):
Termo-Higro-Anemômetro-

Luxímetro Digital Lutron.
LM8000

 

07

Escada em aço e alumínio
ar�culada; mul�funcional 4x4;
16 degraus; com 4 partes de 4

degraus, alcançando no
mínimo 4,40 m quando
totalmente estendida;

capacidade de suporte até
150 kg; sapatas em borracha;

totalmente dobrável;
travamento automá�co na

extensão
 

Unidade 02 R$ 533,65 R$
1.067,30

08

Carregador de baterias
12/24V e auxiliar de par�da

70A/H. Especificações
técnicas: Equipamento com 

cabo posi�vo/nega�vo;
Suporte nas laterais para os

fios e garras. alça e rodas para
transporte; Botão liga/

desliga; Botão de troca entre
auxiliar de par�da; carregador

de bateria; Recarrega ao
menos 01 bateria de 12/24V

até 150 A/h ou 02 baterias em
série; Possibilidade de recarga
rápida e lenta; Saída:: 50A –

12V; 25A – 24V. - Fusível
proteção - Regulagem:

Eletrônica e chave seletora
1/10 - Compa�bilidade: 1

Bateria 12V ou 24V até
150A/h; Auxiliar de par�da:
Baterias até 70 A/h. - Bivolt:

110/ 220V. Marca/modelo de
referência (equivalente ou

similar): KITEC-CK24A60
 

Unidade 01 R$
1.053,33

R$
1.053,33

09 STRINGBOX quadro elétrico
fotovoltaico (STRINGBOX), 2X1

STR IP65 15A 1000V.
Os itens integrantes da

STRINGBOX (chave, fusíveis e
portafusíveis, dps, disjuntor e
demais componentes são da

stringbox modelo: 1E1S) -
protetor de surto stringbox –

15A 1000v. quadro 02
entradas/1 saída 1TR 15A

1000V. modelo
1SLM300101A0790. Proteção
e isolamento do lado CC em

SFVCR. Para duas strings, com

Unidade 02 R$
1.597,00

R$
3.194,00
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uma saída, composta por
caixa especial com grau de

proteção IP65, DPS PV 1000
VDC, 40 kA e chave

seccionadora PV 1000 VDC
15A-20 conectores pino de

4mm²
 

10

Alicate amperímetro digital
CA/CC.

Função de leitura de
CORRENTE CONTÍNUA pela

GARRA, Seleção de Função e
Escala Automá�ca, Display:

LCD, Tensão CA/CC: até 600V
ou até 1000V, Corrente CA/CC:

até 1000A, Resistência,
Frequência: 60/1KHz,

preferência por detecção de
Tensão Sem Contato,

Desligamento automá�co,
CAT.IV 600V. Marca/Modelo

de referência (equivalente ou
similar): Alicate Amperímetro
Digital AC/DC AD-7930 ICEL

 

Unidade 06 R$ 580,63 R$
3.483,80

11 Jogo de Ferramentas Oficina
Master 178 Pecas com Chaves

Combinadas.
Descrição do produto:

Composto por 178 peças:
- Encaixe de 1/4": 13 Soquetes
sextavados: 4; 4,5; 5; 5,5; 6; 7;
8; 9; 10; 11; 12; 13 e 14 mm -

7 Soquetes sextavados longos:
4; 5; 6; 7; 8; 9 e 10 mm - 5

Soquetes perfil tork: E4; E5;
E6; E7 e E8 - 4 Chaves soquete
com ponta hexagonais : 3; 4; 5

e 6 mm - 6 Chaves soquete
com ponta fenda cruzada: PH0

(2); PH1 (2) e PH2(2) - 4
Chaves soquete com ponta

fenda simples nas medidas: 4;
5,5; 6,5 e 7 mm - 8 Chaves

soquete com ponta perfil tork:
T8; T9; T10; T15; T20; T25;

T27; e T30 - 8 Chaves soquete
com ponta perfil tork com
guia: T8; T9; T10; T15; T20;
T25; T27; e T30 - 3 Chaves

soquete mul�dentadas XZN:
M8; M10 e M12 :: 6

Acessórios: Extensão 50 mm,
Extensão 100 mm, Catraca
reversível, Junta Universal,

Cabo T, Adaptador com cabo
- Encaixe de 3/8": 10 Soquetes

sex tavados: 10; 11; 12; 13;
14; 15; 16; 17; 18 e 19 mm - 6
Soquetes sextavados longos:

10; 11; 12; 13; 14 e 15 mm - 1
Soquete para vela 18 mm - 6

Soquetes perfil Tork: E10; E11;

Unidade 01 R$
1.326,67

R$
1.326,67
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E12; E14; E16; e E18 - 5
Acessórios: Extensão 125 mm,

Catraca reversível, Junta
universal, Adaptador para bits
entrada 3/8" e saída 5/16" -

24 bits com encaixe de 5/16"-
5 Bits hexagonais: 7; 8; 10; 12

; e 14 mm - 4 Bits fenda
cruzada: PH3 (2) e PH4(2) - 3
Bits fenda simples:8; 10 e 12
mm - 6 Bits perfil Tork: T40;
T45; T50; T55; T60; e T70 - 6

Bits perfil Tork com guia: T40;
T45; T50; T55; T60; e T70 -

Encaixe de 1/2": - 17 Soquetes
sex tavados nas medidas 10;
11; 12; 13; 14; 15; 16; 17; 18;

19; 20; 21; 22; 24; 27; 30 e
32mm :: 2 Soquetes

sextavados longos: 16 e 18
mm - 3 Soquetes sextavados
de impacto (para liga leve):

17; 19 e 21 mm - 2 Soquetes
para vela: 16 e 21 mm :: 2

Soquetes perfil Tork: E20; E24
- 6 acessórios: Extensão 125

mm, Extensão 250 mm,
Catraca reversível, Corpo para

cabo T, Junta Universal,
Adaptador

- 9 Chaves L hexagonais
abauladas: 1,5; 2; 2,5; 3; 4; 5;

6; 8 e 10 mm
- 9 Chaves perfil L Tork com

guia: T10; T15; T20; T25; T27;
T30; T40; T45 e T50

- 12 chaves combinadas com
catraca nas medidas 8; 9; 10;
11; 12; 13; 14; 15; 1 6; 17; 18

e 19mm. Com maleta/caixa de
ferramentas. Marca/Modelo
de referência (equivalente ou

similar): ROBUST 5000R
ou FORTGPRO-FG8955

 

12

Passarela para andar em
telhado sem degrau -

Passarela de segurança sem
degraus. Fabricada em

alumínio an�derrapante com
tratamento superficial
anodizado; Dimensões

aproximadas: 420 mm de
largura e 2.500 mm de
comprimento; Deve ser

colocada diretamente sobre
as telhas e unida, sem auxílio
de ferramentas, com trava de
segurança; Possibilidade de

uso no sen�do transversal das
telhas. Deve atender a  NR

18.18.5.1
 

Unidade 02 R$
3.460,00

 R$
6.920,00

13 Passarela para andar em Unidade 02 R$ R$
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telhado com degrau -
Passarela de segurança com

degraus. Fabricada em
alumínio an�derrapante com

tratamento superficial
anodizado; Dimensões

aproximadas: 420 mm de
largura e 2.500 mm de
comprimento; Deve ser

colocada diretamente sobre
as telhas e unida, sem auxílio
de ferramentas, com trava de
segurança; Possibilidade de

uso no sen�do transversal das
telhas. Deve atender a  NR

18.18.5.1
 

3.477,33 6.954,67

14

Medidor de energia elétrica
bidirecional - Mono/Bifásico.

Com as seguintes
caracterís�cas: Homologação

da concessionária de
distribuição de energia

elétrica do estado
do Tocan�ns

 

Unidade 02 R$ 986,67 R$
1.973,33

15

Módulo solar fotovoltaico de
silício Policristalino de

potência entre 300 e 400  Wp,
tensão de circuito aberto

mínimo de 22 V, corrente de
curto circuito mínima de 9,1

A, tensão no ponto de máxima
potência de no mínimo 17,8 V,
corrente no ponto de máxima
potência de no mínimo 8,4 A;
coeficiente de temperatura da

corrente de curto circuito
máximo de +0,049%/°C;

coeficiente de temperatura da
tensão de circuito aberto

mínimo -0,34%/°C; coeficiente
de temperatura do ponto de

máxima potência mínimo
-0,43%/°C, moldura em

alumínio anodizado, vidro
frontal temperado, em

conformidade com as normas
da ABNT rela�vas à módulos
fotovoltaicos, fornecido com

manual de instalação e
garan�a de no mínimo 20

anos
 

Unidade 10 R$
1.550,00

R$
15.500,00

16 Módulo solar fotovoltaico de
silício Monocristalino

de potência entre 300 e 400 
Wp, tensão de circuito aberto
mínimo de 22 V, corrente de
curto circuito mínima de 9,1

A, tensão no ponto de máxima
potência de no mínimo 17,8 V,
corrente no ponto de máxima
potência de no mínimo 8,4 A;

Unidades 10 R$
1.381,67

R$
13.816,67
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coeficiente de temperatura da
corrente de curto circuito
máximo de +0,049%/°C;

coeficiente de temperatura da
tensão de circuito aberto

mínimo -0,34%/°C; coeficiente
de temperatura do ponto de

máxima potência mínimo
-0,43%/°C, moldura em

alumínio anodizado, vidro
frontal temperado, em

conformidade com as normas
da ABNT rela�vas à módulos
fotovoltaicos, fornecido com

manual de instalação e
garan�a de no mínimo 20

anos
 

17

Chave
seccionadora/interruptor de

corte CC bipolar (4 polos),
para aplicações fotovoltaicas,
corrente nominal 32A, tensão

máxima 1000V, fixação em
trilho DIN

 

Unidade 06 R$ 496,67 R$
2.980,00

18 MEGÔMETRO
Tensão de teste até no

mínimo 10kV. display: LCD 4
dígitos (9999 contagens) e
barra gráfica, indicação de
sobrefaixa: OL é mostrado,
indicação de bateria fraca:

indicação de desenho de uma
pilha sem carga deve ser

mostrada mudança de faixa:
automá�ca, iluminação do

display, índice de polarização
(PI), absorção dielétrica (DAR),

modo comparação, conexão
via interface USB, memória

interna: 18 dados, tensões de
teste de 0.5, 1, 2.5 , 5kV, 10kV,

precisão de 3% + 5 dígitos,
corrente de curto aprox.

<2mA, faixa de resistências de
0.00MOhm a 1TOhms.

medição de tensão DC e AC de
30V a 600V com resolução de
1V. temperatura: operação:

-10ºC a 40ºC, rh<=85%
armazenamento: -20ºC a

60ºC, rh<=90%, al�tude de
operação: 2000m,

alimentação: AC (adaptador
externo, dc 15V- -1A/230V-
150mA, 50/60Hz) ou DC (8

baterias de 1,5V LR14),
consumo médio: 20mA,

dimensões: 202(a) x 155(l) x
94(p)mm, peso: aprox. 2kg

(incluindo bateria), garan�a:
válida por 12 (doze) meses a
par�r da data de aquisição.

Unidade 01 R$
1.095,00

R$
1.095,00
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Apresentar com a proposta
catálogo técnico da fonte e

indicar endereço eletrônico do
sí�o de internet do fabricante

ou importador do
equipamento onde possam

ser comprovadas as
caracterís�cas do mesmo. Não

serão aceitos itens cuja
descrição do equipamento

seja cópia desta especificação
 

19 Terrômetro - Medidor de
resistência de aterramento:

equipamento capaz de medir:
resistência de aterramento a
três fios; resis�vidade do solo

pelo método de Wenner a
quatro fios. deverá apresentar,

no mínimo, 3 escalas para
medição da resistência, sendo
a menor delas não superior a
20 Ohms. deverá apresentar o

resultado da medição em
display �po cristal líquido
(LCD) com especificação

mínima de 3½ dígitos. deverá
apresentar função de medição

de tensão com fundo de
escala de, no mínimo, 200

Volts e resolução de 0,1 Volt.
o equipamento deverá ser
portá�l e alimentado por

pilhas descartáveis ou bateria
recarregável. no caso de
alimentação por bateria

recarregável, o equipamento
deverá ser acompanhado de

módulo carregador de bateria
com alimentação em tensão

alternada até 220 Volts. o
equipamento deverá ser capaz

de operar em temperaturas
de até 50 graus Celsius;

umidade rela�va de 95%; e
apresentar gabinete com nível

de proteção mínimo IP54. o
equipamento deverá ser

acompanhado de, no mínimo,
os seguintes itens/acessórios:
4 estacas para a realização das

medições de resistência e
resis�vidade; conjunto de

cabos com conectores
apropriados para conexão aos
bornes do equipamento e às

estacas, e tamanhos
compa�veis com a realização
das medições de resistência

de aterramento e de
resis�vidade do solo; maleta

ou similar para
acondicionamento e

transporte dos acessórios;
manual de operação. o

Unidade 01 R$
1.242,17

R$
1.242,17
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equipamento deverá ser
fornecido com termo de

garan�a de, no mínimo, 12
meses e assistência técnica no

Brasil
 

20

Micro-Ohmímetro digital -
Especificações técnicas:

Precisão: ± 0,25% do valor de
leitura ± 1 Dígito (15 / 35ºC); ±

0,5% do valor de leitura ± 1
Dígito (0 / 50ºC)

- Indicação: Display de cristal
líquido (LCD) de 3.1/2 dígitos,

12.5cm de altura; Leitura
máxima 1999. Ponto decimal

e sinal nega�vo (-).
- OFF/SET: Típico 0/1 dígito
entre 15 e 35ºC. Precisão

maior pode ser ob�do usando
a chave; NORMAL/INVERSE

- Tempo de Resposta: Após ser
acionada a chave ON/OFF, 2
segundos para leitura final.
- Proteção de Entrada: 1 V

pico a pico pode ser aplicado
entre os dois terminais de RX.
- Efeitos de Interferência: Erro

causado pela frequência de
rede: 0.1 X, corrente de

testes; + ou - 1 L.S.D.; Erro
causado por campo magné�co
de 5 GAUSS da rede; + ou - 2

L.S.D.
- Dimensões Aproximadas:

Instrumento:160x310x380mm
(AxLxP);

Resistências: Resoluções
Corrente de Medições

0.001 a 1.999 miliohms 1
microhms 10 A

0.01 a 19.99 miliohms 10
microhms 1 A

0.1 a 199.9 miliohms 100
microhms 100 mA

0.001 a 1.999 Ohms 1
miliohms 10 mA

0.01 a 19.99 Ohms 10
miliohms 1 mA

0.1 a 199.9 ohms 100
miliohms 1 mA

Referência: Micro-ohmímetro
e Ponte Kelvin digital

Marca/modelo de referência
(equivalente ou similar):

Instrum
 

Unidade 01 R$ 566,67 R$ 566,67

21 Inversor ON GRID
Para sistemas conectados na

rede elétrica. Tensão 
aproximada saída 220V,

potência  aproximada  1500W,
�po inversor CC/CA,

frequência nominal 60Hz. 

Unidade 02 R$
2.333,33

R$
4.666,67
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Para a comprovação dos
requisitos técnicos, a empresa

arrematante deverá
providenciar catálogos

originais do fabricante do
equipamento ou manuais que

comprovem o seu pleno
atendimento ao edital. Só

serão aceitas fotografias reais
do equipamento ofertado,
descartando ilustrações e

fotomontagens

22

Inclinômetro digital
para medições de inclinação e
nivelamento. Especificações

Técnicas: Tecla HOLD; Função
de calibração e zeragem;

Possibilidade de zeragem em
modo Absoluto (ABS) ou
Rela�vo (Incremental);

Capacidade de 360º (4x90º); 
Resolução de 0,1º.

Marca/modelo de referência
(equivalente ou similar):

Medidor de Inclinação 272.
300 Digimess – Digital

 

Unidade 01 R$ 838,33 R$ 838,33

23

Bússola analógica de
topografia

. Especificações Técnicas:
Produto com ajuste de norte

verdadeiro. Marca/modelo de
referência (equivalente ou
similar):  ZC453G - Bússola
Analógica ZC 45 3G - CSR

 

Unidade 02 R$ 416,67 R$ 833,33

24

Par de chaves de montagem
para conectores MC4

fotovoltaicos
Especificações Técnicas:

Ferramenta para montagem,
desmontagem, conexão e
desconexão de conectores

mul�contact MC4, MC4-Evo2
e MC4-EvoAC. Permi�r fácil
manuseio dos conectores

(plug) MC4 macho e fêmea e
duplo, fixar a contra-porca do
conector e ajustar o encaixe
do cabo, fabricado em aço

carbono
 

Unidade 08 R$ 42,97 R$ 343,73

25 Alicate Desencapador
automá�co de fios. Corpo

construído em aço carbono
com sistema de an�ferrugem

lâminas fabricadas em aço
sinterizado com dureza entre
52 e 57 hrc para desencapar e
cortar 07 diferentes bitolas de
fios [0.2 à 6.0mm²] com pino

de micro ajuste de
intensidade da força de corte

Unidade 04 R$ 189,28 R$ 757,13
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do fio com crimpador para 03
diferentes �pos de terminais

[com isolamento, sem
isolamento de 10 à 22 AWG

[0.5mm² à 6.0mm²] e de
ignição de 7mm à 8mm] cabos
com dupla injeção. Dimensões

aproximadas do produto:
comprimento 200mm, largura

98mm, altura 32mm
 

26

Bolsa ou maleta para
ferramentas. Especificações
técnicas: Material pode ser
retangular ou quadrada, em
poliéster ou outro material

resistente, com alça �racolo,
12 bolsos externos, mínimo de

2 bolsos internos e pelo
menos 10 suportes para

ferramentas
 

Unidade 04 R$ 346,67 R$
1.386,67

27

Porta fusíveis bipolar para
fusível Gpv, para corrente
con�nua para aplicações

fotovoltaicas, max. 1000V,
fusível máximo 30A, fixação

em trilho DIN
 

Unidade 10 R$ 38,27 R$ 382,67

28

Martelo com bordas plás�cas.
Especificações Técnicas: Corpo

totalmente injetado. Bordas
intercambiáveis e

subs�tuíveis. Indicado para
operações em baixa tensão,
1000 Vca. e 1500 Vcc. Deve

atender às normas IEC 609001
e NR 102 (- Ensaio de impacto

- Ensaio de resistência
dielétrica - Ensaio de

aderência da isolação - Ensaio
de flamabilidade - Ensaio de

isolação elétrica).
Comprimento aproximado:

310mm. Diâmetro
aproximado: 40mm. Garan�a:
12 meses. Marca/modelo de

referência (equivalente ou
similar): TRAMONTINA PRO-

44342040
 

Unidade 02 R$ 46,67 R$ 93,33

29 Transferidor combinado -
Transferidor de Grau em Aço.
Transferidor de grau de 0-180.
Com régua de 100 a 140 mm.

Em aço inox. Graduações
Duplas de 0 a 180º em

Direções Opostas. Gravado em
Baixo Relevo e Pintado. A

Lâmina deve ser Firmemente
Fixada em Qualquer Ângulo
por porca de Fixação. Parte

Unidade 08 R$ 118,33 R$ 946,67
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Traseira do Instrumento é
Plana. Resistente à Ferrugem

 

30

Câmera Termovisora
Resolução mínima: 80 × 60

pixels, expansão de Memória
através de Cartão SD com pelo
menos 16 GB, Faixa Espectral

aproximada: 8-14 µm, que
possua base tripé: 1/4 pol. –
20, Display de pelo menos
2.0" LCD, Distância Focal
Mínima: 0,1 m, Distância

Mínima de Medição: 26 cm,
precisão: ±1,5% ou 1,5 °C (2.7
°F), faixa de Temperatura de

Objetos: –25 a +380 °C,
bateria recarregável de íon-

lí�o. Marca/modelo de
referência (equivalente ou

similar): FLIR TG167 ou  Fluke-
VT04A

 

Unidade 01 R$
5.211,18

R$
5.211,18

31

Traçador de curvas I-V -
Traçador de curva I-V para

sistemas de até 1500V - 10A.
Para a comprovação dos

requisitos técnicos, a empresa
arrematante deverá

providenciar catálogos
originais do fabricante do

equipamento ou manuais que
comprovem o seu pleno

atendimento ao edital. Só
serão aceitas fotografias reais

do equipamento ofertado,
descartando ilustrações e

fotomontagens. A empresa
vencedora deverá ministrar,

sem custo para a contratante,
um treinamento completo de
u�lização de todo o sistema e

do so�ware, explicando,
detalhadamente, todas as
funções e configurações

necessárias para a perfeita
u�lização de todo o sistema.
Marca/modelo de referência

(equivalente ou
similar): IV500W da HT

Instruments
 

Unidade 01 R$
29.842,33

R$
29.842,33

32

Estrutura de fixação para
telhado de concreto -

Especificações Técnicas: HOOK
de fixação com trilhos, com 40

mm, para 4 Painéis em
telhado de concreto, hook,

grampos intermediários,
grampos terminador e kit de

aterramento
 

Unidade 04 R$
1.254,95

R$
5.019,80
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ITENS AGRUPADOS
 
 

LOTE 1
 

33

Jogo de Chaves Fenda
Cabos ergonômicos. Hastes
em liga de aço niqueladas,

resistentes a oxidação. Jogo
deve conter pelo menos 20
peças sendo: 06 Chaves de
fenda simples: (02) 6 x 150

mm. 6 x 40 mm. 5 x 75 mm. 5
x 150 mm. 05 Chaves philips:
(2) PH1 x 100 mm. (2) PH2 x
100 mm. PH2 x 40 mm. 01

Jogo com 6 chaves fenda de
precisão com estojo: 1,4 mm –
2,0 mm – 2,4 mm – 3,0 – PH0
– PH1. 02 Chaves de fenda em
forma de Z: PH2 – PH2; PH2 –

6 mm. Marca/modelo de
referência (equivalente ou
similar): STANLEY-60220

 

Unidade 10 R$ 133,33 R$
1.333,33

34

Jogo de chaves hexagonais
(ALLEN) longa 10 peças. (1/8 ,
5/32 , 3/16 ,7/32 , 1/4 , 5/16 ,

3/8 , 7/16 , 1/2 , 9/16 ); aço
vanádio, acabamento

fosta�zada/escurecida; chaves
para parafuso com sextavado
interno, perfil do corpo em L

possibilita o efeito de alavanca
durante o aperto ou

desaperto dos parafusos
 

Unidade 02 R$ 122,58 R$ 245,17

35

 Jogo de chaves hexagonais
(ALLEN) longa 10 peças.

Chaves de 1,5 a 10 mm; aço
vanádio, acabamento

fosta�zada/escurecida; chaves
para parafuso com sextavado
interno, perfil do corpo em L

possibilita o efeito de alavanca
durante o aperto ou

desaperto dos parafusos
 

Unidade 02 R$ 121,92 R$ 243,83

36

Marreta com cabo de fibra
emborrachado. Especificações

técnicas:  Cabeça fabricada
em aço forjado. Cabo de fibra

emborrachado anatômico.
Cabeça fixada ao cabo por

resina. Tamanho aproximado
do batente: 45mm. 

Comprimento aproximado
total: 250mm. Marca/modelo
de referência (equivalente ou

similar): RTOOLS-007210
 

Unidade 02 R$ 24,33 R$ 48,67

 
TOTAL LOTE 1

R$
1.871,00



05/12/2019 SEI/IFTO - 0867870 - Termo de Referência

https://sei.ifto.edu.br/sei/controlador.php?acao=documento_imprimir_web&acao_origem=arvore_visualizar&id_documento=966535&infra_siste… 15/28

 
 

LOTE 2
 

37

Talabarte em "Y" 140 CM com
absorvedor de energia

confeccionado em fita tubular
poliéster com 02 conectores
dupla trava com abertura de

55mm; 01 absorvedor de
energia com conector olhal
dupla trava; -O absorvedor
deve ser tal que a força de

impacto transmi�da ao
trabalhador seja de no

máximo 6kN;  Deve estar de
acordo com as normas NBR

14629, NBR 15834 e NBR
15837

 

Unidade 05 R$ 186,65 R$ 933,25

38

Cinturão de segurança �po
para-quedista - Especificações
Técnicas: 01 Conexão dorsal
com placa ergonômica; 01

Conexão frontal; Deve possuir
regulagem total; Alças porta
ferramentas; 02 Pontos de

conexão lateral para
posicionamento; 01 ponto de
conexão na altura do ventre
(trabalho suspenso); Deve

possuir Cer�ficado de
aprovação (CA) válido; e Deve
atender as exigências da NBR

15836.  O fornecedor deve
apresentar amostra do

equipamento, acompanhada
do respec�vo CA,  conforme

tópico 20 do pregão .
Marca/modelo de referência

(equivalente ou similar):
Cinturão de Segurança �po
Paraquedista Eletricista com
Engate Rápido MG CINTOS-

MULT1891E.  Cinto
Paraquedista Almofadado 5

Pontos Mul� 2012A
 

Unidade 05 R$ 93,42 R$ 467,08

39

Mosquetão - Especificações
Técnicas: Material: aço; Dupla

ou tripla trava trava de
segurança em rosca; Deve
atender as exigências da
Norma DIN 5299 e NBR

15837; Formato oval; e Carga
de ruptura mínima de 25kN

 

Unidade 05 R$ 57,98 R$ 289,92

 
TOTAL LOTE 2

 
R$

1.690,25

 
LOTE 3
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40

Cabo solar cor PRETA.
Seção nominal: 4 mm². Parte

interna: fio de Cobre
eletrolí�co estanhado,

têmpera mole,
encordoamento flexível classe

5 - Conforme NBR NM 280;
Isolação: LSHF - Composto
termofixo poliole�nico não

halogenado HEPR  120°C com
baixa emissão de fumaça,

conforme EN 50618.
Cobertura: LSHF - Composto
termofixo poliole�nico não

halogenado XLPE 120°C com
baixa emissão de fumaça,

retardante de chamas, auto-
ex�nção do fogo e com

proteção UV e resistente a
intempéries, conforme EN

50618 e EN 60332-1-2.
Temperaturas máximas no

condutor: 120°C em serviço
con�nuo; 160°C em

sobrecarga; 250°C em curto-
circuito. Tensão de trabalho:

AC Uo/U = 600/1000 Volts; DC
U = 1800 Volts. Aplicação na

interligação entre os módulos
fotovoltaicos (FV) e entre os
módulos e os inversores, nos

sistemas de geração de
energia fotovoltaica,

conectados ou não à rede de
energia elétrica

 

Metro 200 R$ 9,41 R$
1.882,00

41 Cabo solar cor VERMELHA.
Seção nominal: 4 mm². Parte

interna: fio de Cobre
eletrolí�co estanhado,

têmpera mole,
encordoamento flexível classe

5 - Conforme NBR NM 280;
Isolação: LSHF - Composto
termofixo poliole�nico não

halogenado HEPR  120°C com
baixa emissão de fumaça,

conforme EN 50618.
Cobertura: LSHF - Composto
termofixo poliole�nico não

halogenado XLPE 120°C com
baixa emissão de fumaça,

retardante de chamas, auto-
ex�nção do fogo e com

proteção UV e resistente a
intempéries, conforme EN

50618 e EN 60332-1-2.
Temperaturas máximas no

condutor: 120°C em serviço
con�nuo; 160°C em

sobrecarga; 250°C em curto-
circuito. Tensão de trabalho:

AC Uo/U = 600/1000 Volts; DC
U = 1800 Volts. Aplicação na

Metro 200 R$ 9,41 R$
1.882,00
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interligação entre os módulos
fotovoltaicos (FV) e entre os
módulos e os inversores, nos

sistemas de geração de
energia fotovoltaica,

conectados ou não à rede de
energia elétrica

 

42

Cabo solar cor VERDE COM
LISTRA AMARELA ou VERDE.
Seção nominal: 4 mm². Parte

interna: fio de Cobre
eletrolí�co estanhado,

têmpera mole,
encordoamento flexível classe

5 - Conforme NBR NM 280;
Isolação: LSHF - Composto
termofixo poliole�nico não

halogenado HEPR  120°C com
baixa emissão de fumaça,

conforme EN 50618.
Cobertura: LSHF - Composto
termofixo poliole�nico não

halogenado XLPE 120°C com
baixa emissão de fumaça,

retardante de chamas, auto-
ex�nção do fogo e com

proteção UV e resistente a
intempéries, conforme EN

50618 e EN 60332-1-2.
Temperaturas máximas no

condutor: 120°C em serviço
con�nuo; 160°C em

sobrecarga; 250°C em curto-
circuito. Tensão de trabalho:

AC Uo/U = 600/1000 Volts; DC
U = 1800 Volts. Aplicação na

interligação entre os módulos
fotovoltaicos (FV) e entre os
módulos e os inversores, nos

sistemas de geração de
energia fotovoltaica,

conectados ou não à rede de
energia elétrica

 

Metro 200 R$ 9,41 R$
1.882,00

 
TOTAL LOTE 3

 
R$

5.646,00

 
LOTE 4

 

43

Cabo carretel de extensão
Cabo de extensão com 20m a

30m, 2,5 mm², com 3 tomadas
de 2 polos. Com carretel e

base para facilidade de
transporte e u�lização

 

Unidade 01 R$ 403,33 R$ 403,33

44 Haste aterramento, material
cobre, �po cilíndrica,
reves�mento cobre,

comprimento 2.400 mm,
diâmetro 5/8 pol,

Unidade 08 R$ 30,57 R$ 244,53
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caracterís�cas adicionais
camada cobreada mínima

0,25 mm
 

45

Grampo para haste de
aterramento em aço estanho,
5/16. Para condutores de 4 a

16mm²
 

Unidade 08 R$ 49,17 R$ 393,33

46

Conexões de garras de jacaré
Para bateria, capacidade
mínima de 15A, abertura

aproximada 2,5 cm (cada dois
itens entregues deve conter
um item PRETO e um item

VERMELHO)
 

Unidade 16 R$ 7,87 R$ 125,87

47

Terminal de bateria universal
modelo sapão; Terminal de

Bateria Sapão para Cabo 16 a
95 mm com Parafuso e Porca

 

Unidade 16 R$ 10,17 R$ 145,92

48

Lâmpada incandescente
halógena, preferência por
bulbo opaco, podendo ser
transparente, halógena, 

Filamento Reforçado. Potência
mínima de 70W; 220V; Base:

E27; Equivalente a
incandescente de 100W ;
Dimensões aproximadas:

Diâmetro: 56 mm; 
Comprimento: 97 mm

 

Unidade 30 R$ 11,00 R$ 330,00

 
TOTAL LOTE 4

 
R$

1.659,73

 
LOTE 5

 

49

Conector MC4 (par).
Cada par deve conter um
conector fotovoltaico �po

MC4 macho completo e um
conector fotovoltaico �po

MC4 fêmea completo
(componentes plás�cos e
metálicos). Durabilidade e

resistência a umidade e
interperies, resistente a água
(proteção IP67), resistente ao

tempo (proteção UV),
travamento automá�co.

Podem ser conectados em
cabos de 4mm² ou 6mm².

Para tensão de até 1000Vcc e
corrente nominal de até 25A

 

Unidade 300 R$ 46,55 R$
13.965,00

50 Conector MC4 Y/T (PAR) para
painéis solares

Conector paralelo de 2 vias.
Compa�vel para cabos 4 a 6

À

Unidade 50 R$ 47,50 R$
2.375,00
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mm². À prova de água e à
prova de poeira. Corrente
nominal: 30A . Material de

isolamento: pa/pc . Classe de
proteção: Classe II . Classe
chama: ul94-vo, UL94-VA .

Faixa de temperatura:-40 ° C a
+ 90 ° C . Material de contato:

prata banhado a cobre .
Resistência de contato: <0,5
mili ohms Grau de proteção:
IP67 IP2X (unmated) . Tensão

máxima: 1000 Vcc
 

 
TOTAL LOTE 5
 

R$
16.340,00

1.3. Da indicação de marca de referência e compa�bilidade

1.3.1. Caso algum Item apresente a indicação de marca/fabricante como referência de
compa�bilidade essa tem por finalidade orientar os fornecedores sobre a necessidade destes
materiais apresentarem conformidade com os modelos de equipamentos u�lizados pelo
IFTO, bem como para indicar o padrão mínimo de qualidade pretendido pelo contratante.

1.4. Da Pesquisa de Preços e dos Valores

1.4.1. Da Pesquisa de Preços:

1.4.1.1. O valor u�lizado como referencial de preço máximo para os itens deste Termo de
Referência foi definido com base nos parâmetros da Instrução Norma�va nº 03, de 20 de
abril de 2017, da Secretaria de Logís�ca e Tecnologia da Informação do Ministério do
Planejamento, Orçamento e Gestão, que alterou a IN 05, de 27 de junho de 2014.

1.4.2. Dos Valores:

1.4.2.1. Os valores u�lizados como referencial de preço máximo nesta Licitação, foram
definidos por meio da Coordenação de Compras e Licitação e pelos servidores Responsáveis
pelo Planejamento e Acompanhamento da eventual aquisição, aplicando-se a média dos
preços pesquisados para cada item que compõe o processo licitatório.

1.4.2.1.1. Aplicou-se como valor es�mado para os itens as médias de preços extraídas de
aquisições registradas na Plataforma Painel de Preços por outros entes e órgãos públicos.

1.4.2.2. O valor total máximo es�mado pelo requisitante para a aquisição dos itens que
compõem este Termo de Referência é de R$ 151.951,60 (cento e cinquenta e um mil
novecentos e cinquenta e um reais e sessenta centavos).

1.5. Da garan�a

1.5.1. Quanto aos prazos de garan�a, desde que observadas e respeitadas as disposições
legais aplicáveis, prevalecem os períodos estabelecidos no Termo de Referência e nas
especificações técnicas do fabricante, salvo quando for verificado prazo maior na descrição
con�da na proposta comercial do fornecedor.

1.5.2. Para os itens que não apresentam indicação do prazo de garan�a na sua descrição
do item, a Contratada deverá observar a garan�a mínima estabelecida no Código de Defesa
do Consumidor.

1.6. Da Qualificação do produto

1.6.1. Para comprovar a qualificação dos produtos deste Termo de Referência, o licitante
deverá observar as informações constantes na descrição dos itens.

1.7. Dos critérios de Sustentabilidade 
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1.7.1. Os licitantes quando do envio das propostas deverão apresentar declaração de que
possui compromisso com a sustentabilidade ambiental, nos termos da Instrução Norma�va
SLTI/MPOG nº 01/2010, com firma reconhecida em cartório ou administra�vamente,
conforme modelo disposto em anexo do Edital.

1.7.2. Os materiais, quando couber, devem ser acondicionados em embalagens compostas
por materiais recicláveis.

1.7.3. Os materiais devem atender ao disposto nas Nomas Brasileiras - NBR, publicadas
pela Associação Brasileira de Normas Técnicas sobre resíduos sólidos.

1.7.4. Conforme dispõe o Capítulo III, art.  5º, inciso III da Instrução Norma�va MPOG/SLTI
nº 01, de 19 de janeiro de 2010, será exigido o seguinte critério de sustentabilidade
ambiental: " que os bens devam ser, preferencialmente, acondicionados em embalagem
individual adequada, com menor volume possível, que u�lize materiais recicláveis, de forma
a garan�r a máxima proteção durante o transporte e o armazenamento".

 

2. JUSTIFICATIVA E OBJETIVO DA CONTRATAÇÃO

2.1. Da Jus�fica�va do objeto

a) A presente aquisição está em consonância  com o Plano de Desenvolvimento
Ins�tucional - PDI do IFTO 2015-2019, referido plano conta com 20 obje�vos, sendo
esses compostos por diversas metas, a presente contratação relaciona-se diretamente com
1 (um) desses obje�vos, e fortalece todos os demais ao dar suporte para as unidades
acadêmicas e administra�vas poderem prestar seus serviços com maior eficiência e
qualidade. É ele:
a) Obje�vo 14 - Melhorar a infraestrutura dos campi.

2.1.1. Ademais, a aquisição ora pretendida jus�fica-se em razão da aprovação da proposta
feita pelo Ins�tuto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia do Tocan�ns, Campus Palmas,
pela SETEC-MEC para implementar, entre 2020 e 2021, o curso de Instalador de Sistemas
Fotovoltaicos, de modo a contribuir para a ampliação da oferta de ensino profissional na
área de energia solar fotovoltaica e formar profissionais nesta área na região.

2.1.2. Então, para cumprir os rígidos critérios de cronograma e prazo de execução
estabelecidos pela SETEC-MEC, é imperioso que os insumos de capital (equipamentos e
instrumentos) e custeio sejam adquiridos em tempo hábil pelo Campus. Além disso, todos os
materiais adquiridos incrementarão as aulas prá�cas do curso de eletrotécnica já existente
no campus, pois atualmente não há nenhum laboratório de energia fotovoltaica no IFTO.

2.1.3. Ademais, a carga de conhecimento adquirida com a u�lização dos equipamentos
abrirá precedentes para que no futuro próximo o Campus Palmas, do IFTO possa abrir o
curso regular de Técnico em Energias Renováveis. Por fim, o pedido de aquisição é jus�ficado
por se tratar de verba oriunda da SETEC-MEC via TED SIMEC 8765.

2.2. Da jus�fica�va da quan�dade

2.2.1. As quan�dades foram definidas considerando os materiais necessários à
implementação e execução do curso regular de Técnico em Energias Renováveis no Campus
Palmas, observado a infraestrutura já existente.

2.3. Da formação de grupo

2.3.1. O agrupamento de itens por áreas afins de u�lização e comercialização, padrão e
caracterís�cas de composição visa dirimir as dificuldades constatadas nos úl�mos pregões
voltados ao fornecimento de material de consumo realizados por este Ins�tuto. Entre as
dificuldades verificadas, citamos os fornecedores vencedores de apenas um único item, que
ao analisar os custos previstos com logís�ca, transporte e prazos de entrega do item e o valor
contratado do item com a Ins�tuição preferem ser penalizados, descumprindo o contrato, do
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que arcar com os custos de fornecimento de um único produto, por vezes, com um valor
inexpressivo.

2.3.2. Outro obje�vo, para a formação de lotes, é obter vantagens através do maior
número de empresas par�cipantes interessadas, em razão da atra�vidade do valor e
quan�dade, além de reduzir o número de empresas com as quais se deve fazer as trata�vas,
consequentemente diminuindo o custo logís�ca envolvido do recebimento do material.

2.3.3. A disposição em grupo, encontra fundamento no Acórdão 5.260/2011-1ª
Câmara/Acórdão 861/2013-Plenário, TC 006.719/2013-9, relatora Ministra Ana Arraes,
10.4.2013, “Inexiste ilegalidade na realização de pregão com previsão de adjudicação por
lotes, e não por itens, desde que os lotes sejam integrados por itens de uma mesma natureza
e que guardem correlação entre si”.

2.3.4. Além disso, o parcelamento parcial do objeto deste Termo de Referência, nos
termos do art. 23, §1º, da Lei nº 8.666/1993, não tem a finalidade de reduzir o caráter
compe��vo da Licitação, pois visa a�ngir sua finalidade, que é a de atender a contento as
necessidades da Administração Pública.

 

3. CLASSIFICAÇÃO DOS BENS COMUNS

3.1. O objeto deste Termo de Referência se enquadra como material comum, para fins do
disposto no ar�go 4º do Decreto nº 5.450, de 31 de maio de 2005, cabendo licitação na
modalidade Pregão, na sua forma Eletrônica, para Registro de Preços, observado o disposto
na Lei nº 10.520, de 7 de julho de 2002; no Decreto nº 3.555, de 8 de agosto de 2000, no
Decreto nº 7.892/2013, na Lei nº 8.666, 21 de junho de 1993, com suas alterações
subsequentes.

3.2. O uso do Sistema de Registro de Preços se jus�fica pela necessidade de aquisições
frequentes e pela impossibilidade de definir previamente o quan�ta�vo a ser efe�vamente
empenhado, frente a questão orçamentaria da Ins�tuição, bem como o disposto,
respec�vamente, no Art. 3°, Incisos I e IV do Decreto nº 7.892 de 23 de janeiro de 2013 e
suas alterações.
 

4. ENTREGA E CRITÉRIOS DE ACEITAÇÃO DO OBJETO

4.1. Os materiais objeto deste Termo de Referência serão solicitados mediante Nota de
Empenho, a ser enviada por correspondência eletrônica (e-mail), sendo obrigatória a
confirmação do recebimento pela empresa.

4.2. O prazo de entrega dos bens, informado pelo requisitante, é de 30 (trinta) dias
contados da confirmação do recebimento da Nota de Empenho pelo fornecedor.

4.3. As entregas serão agendadas conforme a conveniência do IFTO, estando o fornecedor
ciente de que poderão ser empenhados quan�ta�vos em períodos diferentes dentro da
validade da Ata de Registro de Preços.

4.4. Os materiais deverão ser entregues no Ins�tuto Federal de Educação, Ciência e
Tecnologia do Tocan�ns, Campus Palmas, com sede na AE 310 Sul, Avenida NS 10 Esquina
com Avenida  LO 05, s/n, Final da Rua 02, Plano Diretor Sul, CEP nº 77.021-090, Palmas - TO.

4.5. A entrega dos materiais e equipamentos deverá ser realizada em horários
posteriormente definidos junto a Unidade gerenciadora/par�cipante, podendo inclusive ser
indicado quando do envio da Nota de Empenho, e habitualmente ocorrerá durante o horário
de expediente, das 08h00min às 12h00min e das 14h00min às 18h00min, podendo  ainda, a
critério do IFTO, ser alterada para outros horários (noturnos, ou dias não úteis), caso a
entrega possa acarretar prejuízos ao normal desenvolvimento dos trabalhos da Ins�tuição,
sem ônus adicionais para a Contratante.
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4.6. Os bens serão recebidos provisoriamente no prazo de 5(cinco) dias, pelo(a)
responsável pelo acompanhamento ou fiscalização do contrato, para efeito de posterior
verificação de sua conformidade com as especificações constantes neste Termo de
Referência e na proposta.

4.7. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as
especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser
subs�tuídos no prazo de 5 (cinco) dias, a contar da no�ficação da contratada, às suas custas,
sem prejuízo da aplicação das penalidades.

4.8. Os bens serão recebidos defini�vamente no prazo de 15 (quinze) dias, contados do
recebimento provisório, após a verificação da qualidade e quan�dade do material e
consequente aceitação mediante termo circunstanciado.

4.9. Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não ser procedida
dentro do prazo fixado, reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento
defini�vo no dia do esgotamento do prazo.

4.10. O recebimento provisório ou defini�vo do objeto não exclui a responsabilidade da
contratada pelos prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato.

4.11. Não ocorrendo, num prazo de 30 (trinta) dias a contar do recebimento da comunicação
formal, o recolhimento dos materiais que estejam em desacordo com as especificações
con�das no presente Termo de Referência, poderá a Ins�tuição providenciar a des�nação
que melhor lhe aprouver, independente da abertura e conclusão de eventual processo de
penalização.
 

5. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

5.1. São obrigações da Contratante:

5.2. receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos.

5.3. verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos
provisoriamente com as especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de
aceitação e recebimento defini�vo.

5.4. comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades
verificadas no objeto fornecido, para que seja subs�tuído, reparado ou corrigido.

5.5. acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de
comissão/servidor especialmente designado.

5.6. efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do
objeto, no prazo e forma estabelecidos no Edital e seus anexos.

5.7. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela
Contratada com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de Contrato,
bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de
seus empregados, prepostos ou subordinados.

5.8. A Administração realizará pesquisa de preços periodicamente, em prazo não superior a
180 (cento e oitenta) dias, a fim de verificar a vantajosidade dos preços registrados em Ata.

5.9. Nota explica�va: Considerando o disposto no art. 2º, §4º da IN SLTI/MPOG n. 05, de
2014, o prazo de 180 (cento e oitenta) dias deve ser considerado como o intervalo máximo
entre pesquisas de preços, observando-se que a situação em concreto pode determinar a
diminuição desse intervalo.

 

6. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
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6.1. A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Edital, seus anexos e sua
proposta, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e
perfeita execução do objeto e, ainda:

6.2. efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e
local constantes no Edital e seus anexos, acompanhado da respec�va nota fiscal, na qual
constarão as indicações referentes a: marca, fabricante, modelo, procedência e prazo de
garan�a ou validade.

6.3. Nota Explica�va: As indicações referentes ao objeto deverão ser aquelas exigidas no
Edital. A garan�a da qualidade (ou prazo de validade) do objeto deve guardar conformidade
com o prazo de garan�a ou validade exigido no edital ou com aquele ofertado pelo licitante
na proposta, se for o caso.

6.4. O objeto deve estar acompanhado do manual do usuário, com uma versão em
português e da relação da rede de assistência técnica autorizada.

6.5. responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os
ar�gos 12, 13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990).

6.6. subs�tuir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado neste Termo de
Referência, o objeto com avarias ou defeitos.

6.7. comunicar à Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede
a data da entrega, os mo�vos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a
devida comprovação.

6.8. manter, durante toda a execução do contrato, em compa�bilidade com as obrigações
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação.

6.9. indicar preposto para representá-la durante a execução do contrato.

6.10. Nota Explica�va: As cláusulas acima elencadas são as mínimas necessárias. As
peculiaridades da contratação podem recomendar a adoção de outras obrigações.

 

7. DA SUBCONTRATAÇÃO

7.1. Não será admi�da a subcontratação do objeto licitatório.

 

8. ALTERAÇÃO SUBJETIVA

8.1. É admissível a fusão, cisão ou incorporação da contratada com/em outra pessoa
jurídica, desde que sejam observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de
habilitação exigidos na licitação original; sejam man�das as demais cláusulas e condições do
contrato; não haja prejuízo à execução do objeto pactuado e haja a anuência expressa da
Administração à con�nuidade do contrato.

 

9. CONTROLE DA EXECUÇÃO

9.1. Nos termos do art. 67 Lei nº 8.666, de 1993, será designado representante para
acompanhar e fiscalizar a entrega dos bens, anotando em registro próprio todas as
ocorrências relacionadas com a execução e determinando o que for necessário à
regularização de falhas ou defeitos observados.

9.2. O recebimento de material de valor superior a R$ 80.000,00 (oitenta mil reais) será
confiado a uma comissão de, no mínimo, 3 (três) membros, designados pela autoridade
competente.
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9.3. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da
Contratada, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de
imperfeições técnicas ou vícios redibitórios, e, na ocorrência desta, não implica em co-
responsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com o
art. 70 da Lei nº 8.666, de 1993.

9.4. O representante da Administração anotará em registro próprio todas as ocorrências
relacionadas com a execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos
funcionários eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário à regularização
das falhas ou defeitos observados e encaminhando os apontamentos à autoridade
competente para as providências cabíveis.

 

10. DO PAGAMENTO 

10.1. O pagamento será realizado no prazo máximo de até 30 (trinta) dias, contados a par�r
do recebimento da Nota Fiscal ou Fatura, através de ordem bancária, para crédito em banco,
agência e conta corrente indicados pelo contratado.

10.1.1. Os pagamentos decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de
que trata o inciso II do art. 24 da Lei 8.666, de 1993, deverão ser efetuados no prazo de até 5
(cinco) dias úteis, contados da data da apresentação da Nota Fiscal, nos termos do art. 5º, §
3º, da Lei nº 8.666, de 1993.

10.2. Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura no momento em que o
órgão contratante atestar a execução do objeto do contrato.

10.3. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da
regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade
de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sí�os eletrônicos oficiais ou à
documentação mencionada no art. 29 da Lei nº 8.666, de 1993.

10.3.1. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do fornecedor
contratado, deverão ser tomadas as providências previstas no do art. 31 da Instrução
Norma�va nº 3, de 26 de abril de 2018.

10.4. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos per�nentes à
contratação, ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, como, por
exemplo, obrigação financeira pendente, decorrente de penalidade imposta ou
inadimplência, o pagamento ficará sobrestado até que a Contratada providencie as medidas
saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da
regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a Contratante.

10.5. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emi�da a ordem
bancária para pagamento.

10.6. Antes de cada pagamento à contratada, será realizada consulta ao SICAF para verificar
a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital.

10.7. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade da contratada, será
providenciada sua no�ficação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis,
regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser
prorrogado uma vez, por igual período, a critério da contratante.

10.8. Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a Administração
deverá realizar consulta ao SICAF para iden�ficar possível suspensão temporária de
par�cipação em licitação, no âmbito do órgão ou en�dade, proibição de contratar com o
Poder Público, bem como ocorrências impedi�vas indiretas, observado o disposto no art. 29,
da Instrução Norma�va nº 3, de 26 de abril de 2018.
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10.9. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a
contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade
fiscal quanto à inadimplência da contratada, bem como quanto à existência de pagamento a
ser efetuado, para que sejam acionados os meios per�nentes e necessários para garan�r o
recebimento de seus créditos.

10.10.. Persis�ndo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à
rescisão contratual nos autos do processo administra�vo correspondente, assegurada à
contratada a ampla defesa.

10.11. Havendo a efe�va execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente,
até que se decida pela rescisão do contrato, caso a contratada não regularize sua situação
junto ao SICAF.

10.11.1.  Será rescindido o contrato em execução com a contratada inadimplente no SICAF,
salvo por mo�vo de economicidade, segurança nacional ou outro de interesse público de
alta relevância, devidamente jus�ficado, em qualquer caso, pela máxima autoridade da
contratante.

10.12. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação
aplicável.

10.12.1.  A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei
Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e
contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à
apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento
tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.

10.13. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha
concorrido, de alguma forma, para tanto, fica convencionado que a taxa de compensação
financeira devida pela Contratante, entre a data do vencimento e o efe�vo adimplemento da
parcela, é calculada mediante a aplicação da seguinte fórmula:

EM = I x N x VP, sendo:

EM = Encargos moratórios;

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efe�vo pagamento;

VP = Valor da parcela a ser paga.

I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado:

I = (TX) I =
( 6 / 100 )
________

365
I = 0,00016438

TX = Percentual da taxa anual = 6%

 

11.   DO REAJUSTE

11.1. Os preços são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data limite para a
apresentação das propostas.
 

12. DA GARANTIA DE EXECUÇÃO

12.1. Não haverá exigência de garan�a contratual da execução.

 

13. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

13.1. Comete infração administra�va nos termos da Lei nº 8.666, de 1993 e da Lei nº 10.520,
de 2002, a Contratada que:
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13.1.1. inexecutar total ou parcialmente qualquer das obrigações assumidas em
decorrência da contratação.

13.1.2. ensejar o retardamento da execução do objeto.

13.1.3. fraudar na execução do contrato.

13.1.4. comportar-se de modo inidôneo.

13.1.5. cometer fraude fiscal.

13.1.6. não man�ver a proposta.

13.2. Pela inexecução total ou parcial do objeto deste contrato, a Administração pode aplicar
à CONTRATADA as seguintes sanções:

13.2.1. advertência por faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretem prejuízos
significa�vos para a Contratante.

13.2.2. multa moratória de até 0,33% (trinta e três centésimos por cento) por dia de atraso
injus�ficado sobre o valor da parcela inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias.

13.2.3. multa compensatória de 10 % (dez por cento) sobre o valor total do contrato, no
caso de inexecução total do objeto.

13.2.4. em caso de inexecução parcial, a multa compensatória, no mesmo percentual do
subitem acima, será aplicada de forma proporcional à obrigação inadimplida.

13.2.5. suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, en�dade ou unidade
administra�va pela qual a Administração Pública opera e atua concretamente, pelo prazo de
até dois anos.

13.2.6. impedimento de licitar e contratar com a União com o consequente
descredenciamento no SICAF pelo prazo de até cinco anos.

13.2.6.1. a sanção de impedimento de licitar e contratar prevista neste subitem também é
aplicável em quaisquer das hipóteses previstas como infração administra�va no subitem 13.1
deste Termo de Referência.

13.2.7. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública,
enquanto perdurarem os mo�vos determinantes da punição ou até que seja promovida a
reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida
sempre que a Contratada ressarcir a Contratante pelos prejuízos causados.

13.3. As sanções previstas nos subitens 13.2.1, 13.2.5, 13.2.6 e 13.2.7 poderão ser aplicadas
à CONTRATADA juntamente com as de multa, descontando-a dos pagamentos a serem
efetuados.

13.3.1. Também ficam sujeitas às penalidades do art. 87, III e IV da Lei nº 8.666, de 1993, as
empresas ou profissionais que:

13.3.2. tenham sofrido condenação defini�va por pra�car, por meio dolosos, fraude fiscal
no recolhimento de quaisquer tributos.

13.3.3. tenham pra�cado atos ilícitos visando a frustrar os obje�vos da licitação.

13.3.4. demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em
virtude de atos ilícitos pra�cados.

13.4. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo
administra�vo que assegurará o contraditório e a ampla defesa à Contratada, observando-se
o procedimento previsto na Lei nº 8.666, de 1993, e subsidiariamente a Lei nº 9.784, de
1999.

13.5. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a
gravidade da conduta do infrator, o caráter educa�vo da pena, bem como o dano causado à
Administração, observado o princípio da proporcionalidade.
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13.6. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF.

 

14. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

14.1. Este Termo de Referência foi elaborado com as informações repassadas pelos
servidores responsáveis pelo Planejamento e Acompanhamento da eventual aquisição,
conforme consta no Pedido de Aquisição (SEI0860316), em conjunto com a Coordenação de
Compras e Licitação do Campus Palmas, do IFTO.

 

Palmas, 4 de dezembro de 2019.

Equipe Responsável pela elaboração do Termo de Referência

 

 
Humberto Rodrigues Macedo
Matrícula Siape nº 2147731

 
Celivan Ferreira Vieira

Matrícula Siape nº 1483828
 

Roger Akio Kitamura
Matrícula Siape nº 3143882

 

 

 

Aprovado por:

WENDELL EDUARDO MOURA COSTA
Diretor-geral

 

Documento assinado eletronicamente por Roger Akio Kitamura, Servidor, em
04/12/2019, às 10:31, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no
art. 6º, § 1º, do Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015.

Documento assinado eletronicamente por Humberto Rodrigues Macedo,
Coordenador, em 04/12/2019, às 11:03, conforme horário oficial de Brasília, com
fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015.

Documento assinado eletronicamente por Wendell Eduardo Moura Costa, Diretor-
Geral, em 04/12/2019, às 11:26, conforme horário oficial de Brasília, com
fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015.

A auten�cidade deste documento pode ser conferida no site
h�p://sei.i�o.edu.br/sei/controlador_externo.php?

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2015/Decreto/D8539.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2015/Decreto/D8539.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2015/Decreto/D8539.htm
https://sei.ifto.edu.br/sei/controlador_externo.php?acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0
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acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código
verificador 0867870 e o código CRC EF356DCB.

Quadra 310 Sul, Lo 5, s/n, esquina com a Avenida NS 10 - Plano Diretor Sul — CEP 77.021-090
Palmas/TO — (63) 3236-4000

portal.i�o.edu.br — palmas@i�o.edu.br

Referência: Processo nº 23236.029434/2019-41 SEI nº 0867870

https://sei.ifto.edu.br/sei/controlador_externo.php?acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0
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Ministério da Educação
Secretaria de Educação Profissional e Tecnológica

Ins�tuto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia do Tocan�ns
Campus Palmas

 
PREGÃO SRP Nº 34/2019

(PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 23236.029434/2019-41)

 
ANEXO I

 
MINUTA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

 

O  Ins�tuto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia do Tocan�ns, Campus Palmas, com
sede na AE 310 Sul, Avenida NS 10 Esquina com Avenida  LO 05, s/n, Final da Rua 02, Plano
Diretor Sul, CEP nº 77.021-090, Palmas - TO, inscrito no CNPJ/MF sob o nº 10.742.006/0003-
50, neste ato representado pelo Diretor-geral, Wendell Eduardo Moura Costa, nomeado
pela  Portaria nº 352/2018/REI/IFTO de 05 de abril de 2018, publicado no Diário Oficial da
União de 09 de abril de 2018, seção 2, inscrito no CPF sob o nº 024.105.714-09, portador da
Carteira de Iden�dade nº 2011854 SSP/PB, considerando o julgamento da licitação na
modalidade de pregão, na forma eletrônica, para REGISTRO DE PREÇOS nº 34/2019,
publicada no ...... de ...../...../200....., processo administra�vo nº 23236.029434/2019-41,
RESOLVE registrar os preços da(s) empresa(s) indicada(s) e qualificada(s) nesta ATA, de
acordo com a classificação por ela(s) alcançada(s) e na(s) quan�dade(s) cotada(s), atendendo
as condições previstas no edital, sujeitando-se as partes às normas constantes na Lei nº
8.666, de 21 de junho de 1993 e suas alterações, no Decreto nº 7.892, de 23 de janeiro de
2013, e em conformidade com as disposições a seguir:

 

1. DO OBJETO

1.1. A presente Ata tem por objeto o  registro de preços para eventual aquisição de
equipamentos e acessórios para a�vidades dos cursos da Área de Indústria
do Campus Palmas, do  Ins�tuto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia do Tocan�ns.

 

2. DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS

2.1. O preço registrado, as especificações do objeto, a quan�dade, fornecedor(es) e as
demais condições ofertadas na(s) proposta(s) são as que seguem:

Item
do
TR

Fornecedor (razão social, CNPJ/MF, endereço, contatos, representante)
 

X Especificação
Marca

(se exigida
no edital)

Modelo
(se exigido
no edital)

Unidade Quan�dade Valor
Unt.

Prazo
garan�a

ou
validade
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3. UNIDADE ADMINISTRATIVA GERENCIADORA E PARTICIPANTE

3.1. A Unidade Administra�va gerenciadora e par�cipante é o IFTO, Campus Palmas.

 

4. DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

4.1. Não será admi�da a adesão à ata de registro de preços decorrente desta licitação.

 

5. VALIDADE DA ATA

5.1. A validade da Ata de Registro de Preços será de 12 meses, a par�r de sua assinatura,
não podendo ser prorrogada.

 

6. REVISÃO E CANCELAMENTO

6.1. A Administração realizará pesquisa de mercado periodicamente, em intervalos não
superiores a 180 (cento e oitenta) dias, a fim de verificar a vantajosidade dos preços
registrados nesta Ata.

6.2. Os preços registrados poderão ser revistos em decorrência de eventual redução dos
preços pra�cados no mercado ou de fato que eleve o custo do objeto registrado, cabendo à
Administração promover as negociações junto ao(s) fornecedor(es).

6.3. Quando o preço registrado tornar-se superior ao preço pra�cado no mercado por
mo�vo superveniente, a Administração convocará o(s) fornecedor(es) para negociar(em) a
redução dos preços aos valores pra�cados pelo mercado.

6.4. O fornecedor que não aceitar reduzir seu preço ao valor pra�cado pelo mercado será
liberado do compromisso assumido, sem aplicação de penalidade.

6.5. a ordem de classificação dos fornecedores que aceitarem reduzir seus preços aos
valores de mercado observará a classificação original.

6.6. Quando o preço de mercado tornar-se superior aos preços registrados e o fornecedor
não puder cumprir o compromisso, o órgão gerenciador poderá:

6.7. liberar o fornecedor do compromisso assumido, caso a comunicação ocorra antes do
pedido de fornecimento, e sem aplicação da penalidade se confirmada a veracidade dos
mo�vos e comprovantes apresentados; e

6.8. convocar os demais fornecedores para assegurar igual oportunidade de negociação.

6.9. Não havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador deverá proceder à revogação
desta ata de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção da contratação
mais vantajosa.

6.10. O registro do fornecedor será cancelado quando:

a) descumprir as condições da ata de registro de preços;

b) não re�rar a nota de empenho ou instrumento equivalente no prazo estabelecido pela
Administração, sem jus�fica�va aceitável;

c) não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese deste se tornar superior àqueles
pra�cados no mercado; ou

d) sofrer sanção administra�va cujo efeito torne-o proibido de celebrar contrato
administra�vo, alcançando o órgão gerenciador e órgão(s) par�cipante(s).

6.11. O cancelamento de registros nas hipóteses previstas nos itens 5.7.1, 5.7.2 e 5.7.4 será
formalizado por despacho do órgão gerenciador, assegurado o contraditório e a ampla
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defesa.

6.12. O cancelamento do registro de preços poderá ocorrer por fato superveniente,
decorrente de caso fortuito ou força maior, que prejudique o cumprimento da ata,
devidamente comprovados e jus�ficados:

6.12.1. por razão de interesse público; ou

6.12.2. a pedido do fornecedor. 

 

7. DAS PENALIDADES

7.1. O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicação das penalidades
estabelecidas no Edital.

7.2. É da competência da Unidade gerenciadora a aplicação das penalidades decorrentes
do descumprimento do pactuado nesta ata de registro de preço (art. 5º, inciso X, do Decreto
nº 7.892/2013), exceto nas hipóteses em que o descumprimento disser respeito às
contratações dos órgãos par�cipantes, caso no qual caberá ao respec�vo órgão par�cipante
a aplicação da penalidade (art. 6º, Parágrafo único, do Decreto nº 7.892/2013).

7.3. As Unidades  par�cipante deverá comunicar ao órgão gerenciador qualquer das
ocorrências previstas no art. 20 do Decreto nº 7.892/2013, dada a necessidade de
instauração de procedimento para cancelamento do registro do fornecedor.

 

8. CONDIÇÕES GERAIS

8.1. As condições gerais do fornecimento, tais como os prazos para entrega e recebimento
do objeto, as obrigações da Administração e do fornecedor registrado, penalidades e demais
condições do ajuste, encontram-se definidos no Termo de Referência, ANEXO AO EDITAL.

8.2. É vedado efetuar acréscimos nos quan�ta�vos fixados nesta ata de registro de preços,
inclusive o acréscimo de que trata o § 1º do art. 65 da Lei nº 8.666/93.

8.3. A ata de realização da sessão pública do pregão, contendo a relação dos licitantes que
aceitarem cotar os bens ou serviços com preços iguais ao do licitante vencedor do certame,
será anexada a esta Ata de Registro de Preços, nos termos do art. 11, §4º do Decreto nº
7.892, de 2014.

Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata, depois de lida e achada em ordem, vai
assinada pelas partes.

 

 

Palmas, xx de xxxx de 2019.

 

_________________________________
Representante legal da Unidade gerenciadora 

 
________________________________________________
Representante(s) legal(is) do(s) fornecedor(s) registrado(s).

 

 
Quadra 310 Sul, Lo 5, s/n, esquina com a Avenida NS 10 - Plano Diretor Sul — CEP 77.021-090

Palmas/TO — (63) 3236-4000
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portal.i�o.edu.br — palmas@i�o.edu.br
 
Referência: Processo nº 23236.029434/2019-41 SEI nº 0867872
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Ministério da Educação
Secretaria de Educação Profissional e Tecnológica

Ins�tuto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia do Tocan�ns
Campus Palmas

 
PREGÃO SRP Nº 34/2019

(PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 23236.029434/2019-41)

 
ANEXO I

 
MINUTA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

 

O  Ins�tuto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia do Tocan�ns, Campus Palmas, com
sede na AE 310 Sul, Avenida NS 10 Esquina com Avenida  LO 05, s/n, Final da Rua 02, Plano
Diretor Sul, CEP nº 77.021-090, Palmas - TO, inscrito no CNPJ/MF sob o nº 10.742.006/0003-
50, neste ato representado pelo Diretor-geral, Wendell Eduardo Moura Costa, nomeado
pela  Portaria nº 352/2018/REI/IFTO de 05 de abril de 2018, publicado no Diário Oficial da
União de 09 de abril de 2018, seção 2, inscrito no CPF sob o nº 024.105.714-09, portador da
Carteira de Iden�dade nº 2011854 SSP/PB, considerando o julgamento da licitação na
modalidade de pregão, na forma eletrônica, para REGISTRO DE PREÇOS nº 34/2019,
publicada no ...... de ...../...../200....., processo administra�vo nº 23236.029434/2019-41,
RESOLVE registrar os preços da(s) empresa(s) indicada(s) e qualificada(s) nesta ATA, de
acordo com a classificação por ela(s) alcançada(s) e na(s) quan�dade(s) cotada(s), atendendo
as condições previstas no edital, sujeitando-se as partes às normas constantes na Lei nº
8.666, de 21 de junho de 1993 e suas alterações, no Decreto nº 7.892, de 23 de janeiro de
2013, e em conformidade com as disposições a seguir:

 

1. DO OBJETO

1.1. A presente Ata tem por objeto o  registro de preços para eventual aquisição de
equipamentos e acessórios para a�vidades dos cursos da Área de Indústria
do Campus Palmas, do  Ins�tuto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia do Tocan�ns.

 

2. DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS

2.1. O preço registrado, as especificações do objeto, a quan�dade, fornecedor(es) e as
demais condições ofertadas na(s) proposta(s) são as que seguem:

Item
do
TR

Fornecedor (razão social, CNPJ/MF, endereço, contatos, representante)
 

X Especificação
Marca

(se exigida
no edital)

Modelo
(se exigido
no edital)

Unidade Quan�dade Valor
Unt.

Prazo
garan�a

ou
validade
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3. UNIDADE ADMINISTRATIVA GERENCIADORA E PARTICIPANTE

3.1. A Unidade Administra�va gerenciadora e par�cipante é o Campus Palmas, do IFTO.

 

4. DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

4.1. Não será admi�da a adesão à ata de registro de preços decorrente desta licitação.

 

5. VALIDADE DA ATA

5.1. A validade da Ata de Registro de Preços será de 12 meses, a par�r de sua assinatura,
não podendo ser prorrogada.

 

6. REVISÃO E CANCELAMENTO

6.1. A Administração realizará pesquisa de mercado periodicamente, em intervalos não
superiores a 180 (cento e oitenta) dias, a fim de verificar a vantajosidade dos preços
registrados nesta Ata.

6.2. Os preços registrados poderão ser revistos em decorrência de eventual redução dos
preços pra�cados no mercado ou de fato que eleve o custo do objeto registrado, cabendo à
Administração promover as negociações junto ao(s) fornecedor(es).

6.3. Quando o preço registrado tornar-se superior ao preço pra�cado no mercado por
mo�vo superveniente, a Administração convocará o(s) fornecedor(es) para negociar(em) a
redução dos preços aos valores pra�cados pelo mercado.

6.4. O fornecedor que não aceitar reduzir seu preço ao valor pra�cado pelo mercado será
liberado do compromisso assumido, sem aplicação de penalidade.

6.5. a ordem de classificação dos fornecedores que aceitarem reduzir seus preços aos
valores de mercado observará a classificação original.

6.6. Quando o preço de mercado tornar-se superior aos preços registrados e o fornecedor
não puder cumprir o compromisso, o órgão gerenciador poderá:

6.7. liberar o fornecedor do compromisso assumido, caso a comunicação ocorra antes do
pedido de fornecimento, e sem aplicação da penalidade se confirmada a veracidade dos
mo�vos e comprovantes apresentados; e

6.8. convocar os demais fornecedores para assegurar igual oportunidade de negociação.

6.9. Não havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador deverá proceder à revogação
desta ata de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção da contratação
mais vantajosa.

6.10. O registro do fornecedor será cancelado quando:

a) descumprir as condições da ata de registro de preços;

b) não re�rar a nota de empenho ou instrumento equivalente no prazo estabelecido pela
Administração, sem jus�fica�va aceitável;

c) não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese deste se tornar superior àqueles
pra�cados no mercado; ou

d) sofrer sanção administra�va cujo efeito torne-o proibido de celebrar contrato
administra�vo, alcançando o órgão gerenciador e órgão(s) par�cipante(s).

6.11. O cancelamento de registros nas hipóteses previstas nos itens 5.7.1, 5.7.2 e 5.7.4 será
formalizado por despacho do órgão gerenciador, assegurado o contraditório e a ampla
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defesa.

6.12. O cancelamento do registro de preços poderá ocorrer por fato superveniente,
decorrente de caso fortuito ou força maior, que prejudique o cumprimento da ata,
devidamente comprovados e jus�ficados:

6.12.1. por razão de interesse público; ou

6.12.2. a pedido do fornecedor. 

 

7. DAS PENALIDADES

7.1. O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicação das penalidades
estabelecidas no Edital.

7.2. É da competência da Unidade gerenciadora a aplicação das penalidades decorrentes
do descumprimento do pactuado nesta ata de registro de preço (art. 5º, inciso X, do Decreto
nº 7.892/2013), exceto nas hipóteses em que o descumprimento disser respeito às
contratações dos órgãos par�cipantes, caso no qual caberá ao respec�vo órgão par�cipante
a aplicação da penalidade (art. 6º, Parágrafo único, do Decreto nº 7.892/2013).

7.3. As Unidades  par�cipante deverá comunicar ao órgão gerenciador qualquer das
ocorrências previstas no art. 20 do Decreto nº 7.892/2013, dada a necessidade de
instauração de procedimento para cancelamento do registro do fornecedor.

 

8. CONDIÇÕES GERAIS

8.1. As condições gerais do fornecimento, tais como os prazos para entrega e recebimento
do objeto, as obrigações da Administração e do fornecedor registrado, penalidades e demais
condições do ajuste, encontram-se definidos no Termo de Referência, ANEXO AO EDITAL.

8.2. É vedado efetuar acréscimos nos quan�ta�vos fixados nesta ata de registro de preços,
inclusive o acréscimo de que trata o § 1º do art. 65 da Lei nº 8.666/93.

8.3. A ata de realização da sessão pública do pregão, contendo a relação dos licitantes que
aceitarem cotar os bens ou serviços com preços iguais ao do licitante vencedor do certame,
será anexada a esta Ata de Registro de Preços, nos termos do art. 11, §4º do Decreto nº
7.892, de 2014.

Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata, depois de lida e achada em ordem, vai
assinada pelas partes.

 

 

Palmas, xx de xxxx de 2019.

 

_________________________________
Representante legal da Unidade gerenciadora 

 
________________________________________________
Representante(s) legal(is) do(s) fornecedor(s) registrado(s).

 

Documento assinado eletronicamente por Wendell Eduardo Moura Costa, Diretor-
Geral, em 27/11/2019, às 16:04, conforme horário oficial de Brasília, com
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fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015.

A auten�cidade deste documento pode ser conferida no site
h�p://sei.i�o.edu.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código
verificador 0861507 e o código CRC EFDB8788.

 
Quadra 310 Sul, Lo 5, s/n, esquina com a Avenida NS 10 - Plano Diretor Sul — CEP 77.021-090

Palmas/TO — (63) 3236-4000
portal.i�o.edu.br — palmas@i�o.edu.br

 
Referência: Processo nº 23236.029434/2019-41 SEI nº 0861507

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2015/Decreto/D8539.htm
https://sei.ifto.edu.br/sei/controlador_externo.php?acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0
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Ministério da Educação
Secretaria de Educação Profissional e Tecnológica

Ins�tuto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia do Tocan�ns
Campus Palmas

 

 
PREGÃO SRP Nº 34/2019

(PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 23236.029434/2019-41)

 
ANEXO II

 
MODELO PARA APRESENTAÇÃO DE PROPOSTA

 

 
IDENTIFICAÇÃO DA LICITANTE

 
Razão Social:
CNPJ:
Endereço:
CEP:       Cidade/UF:
Telefone:
E-mail:
Responsável pela proposta:
RG:

Item Descrição Unidade de Medida Quantidade Valor Unitário Valor total
      
      
      
      

 

Cidade/UF, XX de XXXXXXXX de 2019

 
_____________________________________

Assinatura/Carimbo
 
 

 

Documento assinado eletronicamente por Wendell Eduardo Moura Costa, Diretor-
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Geral, em 27/11/2019, às 16:04, conforme horário oficial de Brasília, com
fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015.

A auten�cidade deste documento pode ser conferida no site
h�p://sei.i�o.edu.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código
verificador 0861509 e o código CRC DAEB5E9C.

 
Quadra 310 Sul, Lo 5, s/n, esquina com a Avenida NS 10 - Plano Diretor Sul — CEP 77.021-090

Palmas/TO — (63) 3236-4023
portal.i�o.edu.br — palmas@i�o.edu.br

 
Referência: Processo nº 23236.029434/2019-41 SEI nº 0861509

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2015/Decreto/D8539.htm
https://sei.ifto.edu.br/sei/controlador_externo.php?acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0
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Ministério da Educação
Secretaria de Educação Profissional e Tecnológica

Ins�tuto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia do Tocan�ns
Campus Palmas

 

 
PREGÃO SRP Nº 34/2019

(PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 23236.029434/2019-41)

 
ANEXO III

 
MODELO  DE DECLARAÇÃO DE QUALIDADE AMBIENTAL E SUSTENTABILIDADE SÓCIO-

AMBIENTAL
 

 

A empresa (NOME COMPLETO DA PROPONENTE).........................................................., CNPJ
nº ........................................., sediado(a)......................(ENDEREÇO COMPLETO), DECLARA,
sob as penas da Lei, notadamente o compromisso e responsabilidade com a Sustentabilidade
Ambiental exigido para habilitação no edital do referido certame licitatório conforme
previsto no ar�go 5º da IN/SLTI/MPOG 01/2010, respeitando as normas de proteção do meio
ambiente. 

 

Palmas,  .......... de.......................................... de 2019.

 

 

_______________________________________
Responsável legal da CONTRATANTE

RG:
CPF:

 

 

Documento assinado eletronicamente por Wendell Eduardo Moura Costa, Diretor-
Geral, em 27/11/2019, às 16:04, conforme horário oficial de Brasília, com
fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015.

A auten�cidade deste documento pode ser conferida no site
h�p://sei.i�o.edu.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código
verificador 0861511 e o código CRC F646C084.

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2015/Decreto/D8539.htm
https://sei.ifto.edu.br/sei/controlador_externo.php?acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0
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